
EMPRESA DE TRANSMISSÃO DO ALTO URUGUAI S.A.
CNPJ nº 05.063.249/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Administração da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A (“ETAU” ou
“Companhia”) tem a satisfação de submeter à apreciação dos Senhores Acionistas
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras acompanhadas das
notas explicativas e do respectivo relatório dos auditores independentes relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012.
ACompanhia

52,58% 10,00%27,42%

Empresa de
Transmissão do
Alto Uruguai S/A

Transmissora
Aliança de Energia

Elétrica S/A

Eletrosul
Centrais Elétricas

S/A

CEEE - Cia.
Estadual de

Energia Elétrica

10,00%

DME
Energética

S/A

Controladores - Possuem o controle compartilhado da Companhia, por meio de
acordo de acionistas: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A (“Taesa”), Ele-
trosul Centrais Elétricas S.A. (“Eletrosul”), DME Energética S.A. (“DME”) e Compa-
nhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica (“CEEE-GT”).
Desempenho financeiro 2012 2011
Receita operacional líquida 27.595 35.825
EBITDA 23.023 31.452
Margem EBITDA 83,43% 87,79%
Reconciliação do EBITDA
Lucro do exercício 18.091 25.331
Resultado Financeiro 3.568 4.293
Imposto de renda e contribuição social 1.364 1.828
EBITDA 23.023 31.452
EBITDA - é o lucro líquido antes dos impostos, das despesas financeiras líquidas e das
despesas de depreciação e amortização. O EBITDA não é reconhecido pelas práticas

contábeis adotadas no Brasil e não representa um fluxo de caixa para os períodos apre-
sentados, não deve ser considerado como um lucro líquido alternativo, bem como não é
indicador de desempenho.OEBITDAapresentado é utilizado pelaCompanhia paramedir
o seu próprio desempenho. A Companhia entende que alguns investidores e analistas
financeiros usam o EBITDA como um indicador de seu desempenho operacional.
Perfil do endividamento 2012 2011
Curto prazo 6.996 6.958
Longo prazo 28.078 34.509
Dívida bruta 35.074 41.467
(-) Caixa equivalentes de caixa, depósitos vinculados e
outros investimentos (5.683) (4.685)
(=) Dívida líquida 29.391 36.782
Dívida líquida/EBITDA 1,28 1,17
Dívida Líquida - A Dívida Líquida não é reconhecida pelas práticas contábeis adota-
das no Brasil e não possui um significado padrão e pode não ser comparável a me-
didas semelhantes fornecidas por outras companhias e, também, não é umamedida
de fluxo de caixa, liquidez ou capacidade de pagamento da dívida. A Dívida Líquida
representaosomatório deEmpréstimoseFinanciamentosdoPassivoCirculanteedo
Passivo Não Circulante, menos o Caixa e Equivalente de Caixa, Depósitos Vincula-
doseOutros Investimentos.ADívidaLíquidaapresentadaéutilizadapelaCompanhia
paramediroseuprópriodesempenho.ACompanhiaentendequealguns investidores
e analistas financeiros usamadívida líquida comoum indicador de seu desempenho.
Governança Corporativa
AETAU possui como órgão deGovernançaCorporativa o Conselho de Administra-
ção que é composto por membros efetivos e suplentes representantes dos acionis-
tas da Companhia. Cabe ao Conselho de Administração estabelecer as diretrizes
fundamentais para a Companhia, verificar e acompanhar sua execução.
A ETAU faz parte do Grupo Taesa, cuja holding - Transmissora Aliança de Energia
Elétrica S.A, é umaCompanhia de capital aberto, listada no segmento doNível 2 de
Governança Corporativa da BOVESPA. A Transmissora Aliança de Energia Elétri-

ca S.A realiza atividades de back-office para atividades administrativas da ETAU e
procura implantar na concessão os mesmos princípios de Governança Corporativa
e Qualidade, comuns a todas concessionárias do Grupo Taesa.
Política de qualidade
A ETAU, respaldada pela alta administração, manifesta seu compromisso com a
qualidade, declarando como diretrizes globais da organização: o completo atendi-
mento dos requisitos do cliente, o comprometimento com a melhoria contínua e a
excelência no sistema de gestão da qualidade, direcionados à execução dos servi-
ços de operação emanutenção de linhas de transmissão de energia elétrica, forma-
lizadas pelas seguintes linhas estratégicas:
• Gestão corporativa desafiadora e ética, com foco no cliente e resultados; • Atendi-
mento dos requisitos regulatórios do setor, devidamente alinhado comaAgênciaNacional de
Energia Elétrica - ANEEL eOperador Nacional do Sistema Elétrico - O.N.S; • Conscientiza-
ção do público interno quanto ao Sistema de Gestão da Qualidade; • Cumprimento
das Normas de Segurança; e • Aperfeiçoamento da qualidade nos serviços de ope-
ração e manutenção das linhas de transmissão e subestações.
Declaração da Diretoria
Osmembros da Diretoria da Companhia, no desempenho de suas funções legais e
estatutárias, declaramque reviram, discutirameconcordamcomasDemonstrações
Financeiras da Companhia e com as opiniões dos auditores independentes
da Companhia expressas no Relatório dos Auditores Independentes sobre as
Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2012.
Relacionamento com os Auditores Independentes
A Companhia contratou a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes para
prestação de serviços de auditoria independente por 03(três) anos consecutivos no valor de
R$106 mil anuais. As políticas da Companhia na contratação de serviços não relacionados
à auditoria externa junto aos seus auditores independentes visam assegurar que não
haja conflito de interesses, perda de independência ou objetividade e se substanciam nos
princípios que preservam a independência do auditor. Durante o exercício 2012, nossos
auditores independentes não prestaram serviços não relacionados à auditoria.

BALANÇO SOCIAL ANUAL / 2012
1 - Base de Cálculo 2012 Valor (Mil reais) 2011 Valor (Mil reais)
Receita líquida (RL)............................................................... 27.595 35.825
Resultado operacional (RO).................................................. 23.023 31.452
Folha de pagamento bruta (FPB).......................................... 0 0

2 - Indicadores Sociais Internos
Valor
(mil)

%sobre
FPB

%sobre
RL

Valor
(mil)

%sobre
FPB

%sobre
RL

Alimentação........................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Encargos sociais compulsórios ............................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Previdência privada............................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde .................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Segurança e saúde no trabalho ............................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Educação............................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Capacitação e desenvolvimento profissional ........................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Creches ou auxílio-creche..................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Participação nos lucros ou resultados................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros ................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total - Indicadores sociais internos .................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%

3 - Indicadores Sociais Externos
Valor
(mil)

%sobre
RO

%sobre
RL

Valor
(mil)

%sobre
RO

%sobre
RL

Educação............................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Cultura................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Saúde e saneamento ............................................................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Esporte .................................................................................. 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Combate à fome e segurança alimentar ............................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Outros.................................................................................... 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Total das contribuições para a sociedade ........................ 0 0,00% 0,00% 0 0,00% 0,00%
Tributos (excluídos encargos sociais) ................................... 3.526 15,32% 12,78% 4.434 14,10% 12,38%
Total - Indicadores sociais externos ................................. 3.526 15,32% 12,78% 4.434 14,10% 12,38%

4 - Indicadores Ambientais
Valor
(mil)

%sobre
RO

%sobre
RL

Valor
(mil)

%sobre
RO

%sobre
RL

Investimentos relacionados com a produção/
operação da empresa......................................................... 0 0,00% 0,00% 147 0,47% 0,41%

Investimentos em programas e/ou projetos externos............ 637 2,77% 2,31% 46 0,15% 0,13%
Total dos investimentos em meio ambiente ..................... 132 0,57% 0,48% 193 0,61% 0,54%

Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimi-
zar resíduos, o consumo em geral na produção/ operação
e aumentar a eficácia na utilização de recursos naturais, a
empresa:...................................................................................

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

( ) não possui metas
( ) cumpre de 0 a 50%
( ) cumpre de 51 a 75%
(x) cumpre de 76 a 100%

5 - Indicadores do Corpo Funcional 2012 2011
Nº de empregados(as) ao final do período 0 0
Nº de admissões durante o período 0 0
Nº de empregados(as) terceirizados(as) 0 0
Nº de estagiários(as) 0 0
Nº de empregados(as) acima de 45 anos 0 0
Nº de mulheres que trabalham na empresa 0 0
% de cargos de chefia ocupados por mulheres 0,00% 0,00%
Nº de negros(as) que trabalham na empresa 0 0
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) 0,00% 0,00%
Nº de pessoas com deficiência ou necessidades especiais 0 0
6 - Informações relevantes quanto ao exercício da cidadania empresarial 2012 Valor (Mil reais) 2011
Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa.................................. 0% 0%
Número total de acidentes de trabalho.................................................................... 0 0
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos
pela empresa foram definidos por:

( ) direção (x) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( )
direção

(x) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

Os padrões de segurança e salubridade no
ambiente de trabalho foram definidos por:

( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) todos(as)
+ Cipa

( ) dire-
ção e ge-
rências

( ) todos
(as) empre-
gados(as)

( ) todos
(as) + Cipa

Quanto à liberdade sindical, ao direito de
negociação coletiva e à representação interna
dos(as) trabalhadores(as), a empresa:

( ) não
se envolve

( ) segue
as normas
daOIT

( ) incentiva e
segue aOIT

( ) não
se envolve

( ) segue
as normas
daOIT

( )incentiva
e segue
aOIT

A previdência privada contempla: ( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( )
direção

( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

A participação dos lucros ou resultados
contempla:

( ) direção ( ) direção
e gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

( ) direção ( ) direção e
gerências

( ) todos(as)
empre-
gados(as)

Na seleção dos fornecedores, osmesmos
padrões éticos e de responsabilidade social e
ambiental adotados pela empresa:

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos

(x) são
exigidos

( ) não são
considerados

( ) são
sugeridos

(x) são
exigidos

Quanto à participação de empregados(as) em
programas de trabalho voluntário,
a empresa:

( ) não se
envolve

( ) apóia ( ) organiza
e incentiva

( ) não se
envolve

( ) apóia ( ) organiza
e incentiva

Número Total de reclamações e críticas
de consumidores (as):

na empresa
__________

no Procon
__________

na Justiça
__________

na empresa
__________

no Procon
__________

na Justiça
__________

%de reclamações e críticas atendidas
ou solucionadas:

na empresa
________%

noProcon
________%

na Justiça
________%

na empresa
________%

noProcon
________%

na Justiça
________%

Valor adicionado total a distribuir (emmil R$): ... Em 2012: 25.745 Em 2011: 34.840
Distribuição do Valor Adicionado
(DVA):

13,70% governo 47,17% acionistas
23,10% retido 16,03 % terceiros

12,73% governo 30,95% acionistas
41,75% retido 14,57 % terceiros

7 - Outras Informações
A Companhia não possui funcionários e todos os trabalhos são prestados pela Taesa por meio de contrato de back-office.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 2012 2011

(Reapresentado)
Passivos
Passivos Circulantes
Fornecedores ................................................ 164 39
Financiamentos ............................................. 13 6.996 6.958
Taxas regulamentares................................... 14 1.016 942
Impostos e contribuições sociais................... 7 416 528
Dividendos a pagar........................................ 18 1.954 1.879
Outras contas a pagar................................... 11 601 1.245
Total dos Passivos Circulantes ................. 11.147 11.591
Passivos Não Circulantes
Financiamentos ............................................. 13 28.078 34.509
Impostos e contribuições diferidos ................ 8 241 271
Tributos diferidos........................................... 9 4.349 306
Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis 15 321 321
Outras contas a pagar................................... 11 1.119 863
Total dos Passivos Não Circulantes.......... 34.108 36.270
Total dos passivos ...................................... 45.255 47.861
Patrimônio Líquido
Capital social ................................................. 34.895 34.895
Reserva de lucros.......................................... 40.832 34.886
Dividendos adicionais propostos................... 11.973 10.541
Total do Patrimônio Líquido....................... 17 87.700 80.322
Total dos passivos e do patrimônio líquido ... 132.955 128.183

Nota 2012 2011
(Reapresentado)

Ativos
Ativos Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa...................... 4 2.151 1.283
Clientes ........................................................ 6 3.374 2.992
Ativo financeiro............................................. 6 18.648 17.826
Outras contas a receber ............................... 11 720 452
Total dos Ativos Circulantes ..................... 24.893 22.553
Ativos Não Circulantes
Depósitos vinculados e outros investimen-
tos................................................................. 5 3.532 3.402
Depósitos judiciais........................................ 10 153 147
Ativo financeiro............................................. 6 104.314 102.017
Outras contas a receber ............................... 11 63 64

Total dos Ativos Não Circulantes ............. 108.062 105.630
Total dos ativos .......................................... 132.955 128.183

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto lucro por ação)
Nota 2012 2011

Receita operacional líquida .................................... 22 27.595 35.825
Serviços de terceiros................................................. (3.091) (2.808)
Material...................................................................... (103) (228)
Outros custos operacionais ....................................... (156) (152)
Custos Operacionais ................................................. (3.350) (3.188)
Serviços de terceiros................................................. (1.057) (929)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas.... (165) (256)
Despesas operacionais ............................................. (1.222) (1.185)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas, e impostos .......................... 23.023 31.452
Receitas financeiras .................................................. 23 560 781
Despesas financeiras ................................................ 23 (4.128) (5.074)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas................. (3.568) (4.293)
Resultado antes dos impostos e contribuições... 19.455 27.159
Imposto de renda e contribuição social correntes..... 16 (1.394) (1.518)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ...... 16 30 (310)
Imposto de renda e contribuição social ..................... (1.364) (1.828)
Lucro do exercício................................................... 18.091 25.331
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária - básico (em R$)................ 21 0,5184 0,7259
Lucro por ação ordinária - diluído (em R$)................ 21 0,5184 0,7259
As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
2012 2011

Lucro do exercício...................................................... 18.091 25.331
Outros resultados abrangentes .................................... - -
Resultado abrangente total do exercício ................. 18.091 25.331
As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital Reserva de Lucros Dividendos Lucros
Nota social Legal Especial Adicionais Propostos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2010 ................................. 34.895 2.408 17.929 10.182 - 65.414
Dividendos adicionais aprovados ........................................ 17 - - - (10.182) - (10.182)
Lucro do exercício ................................................................ - - - - 25.331 25.331
Destinação do lucro do exercício: 17
Reserva legal..................................................................... - 1.267 - - (1.267) -
Dividendos mínimos obrigatórios ...................................... - - - - (241) (241)
Dividendos adicionais propostos....................................... - - - 10.541 (10.541) -
Reserva especial ............................................................... - - 13.282 - (13.282) -

Saldos em 31 de dezembro de 2011 ................................. 34.895 3.675 31.211 10.541 - 80.322
Dividendos adicionais aprovados......................................... 17 - - - (10.541) - (10.541)
Lucro do exercício ................................................................ - - - - 18.091 18.091
Destinação do lucro do exercício: 17
Reserva legal..................................................................... - 905 - - (905) -
Dividendos mínimos obrigatórios ...................................... - - - - (172) (172)
Dividendos adicionais propostos....................................... - - - 11.973 (11.973) -
Reserva especial ............................................................... - - 5.041 - (5.041) -

Saldos em 31 de dezembro de 2012 ................................. 34.895 4.580 36.252 11.973 - 87.700
As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 2012 2011
(Reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício................................................................. 18.091 25.331
Itens de resultado que não afetam o caixa:
Remuneração do ativo financeiro........................................ 6 e 22 (18.371) (26.683)
Encargos de dívida e variações
monetárias - BNDES.......................................................... 23 4.007 4.878
Tributos diferidos................................................................... 9 4.043 284
Imposto de renda e contribuição social............................... 16 1.364 1.828
Variações nos ativos e passivos:
(Aumento) no contas a receber de clientes ....................... 6 (382) (444)
Redução no ativo financeiro ................................................ 6 15.252 17.877
Redução nos impostos e contribuições sociais ativos,
líquido dos passivos ............................................................. 8 (264) (265)
(Aumento) nas outras contas a receber ............................. 11 (273) (438)
Aumento nos fornecedores.................................................. 125 9
Aumento nas taxas regulamentares................................... 14 74 309
(Redução) nas outras contas a pagar................................. 11 (388) (23)
Caixa gerado pelas atividades operacionais ................ 23.278 22.663
Imposto de renda e contribuição social pagos................... (1.242) (1.122)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais... 22.036 21.541
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
(Aumento) diminuição nos depósitos vinculados
e outros investimentos........................................................ 5 (130) 91
Caixa líquido (consumido nas) gerado pelas
atividades de investimentos............................................... (130) 91
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de financiamentos - principal........................... (6.831) (6.679)
Pagamento de financiamentos - juros ................................ 13 (3.569) (4.190)
Dividendos pagos................................................................. 19 (10.638) (10.825)
Caixa líquido aplicado nas atividades
de financiamentos............................................................ (21.038) (21.694)
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes
de caixa.............................................................................. 868 (62)
Saldo inicial do caixa e equivalentes de caixa.................... 4 1.283 1.345
Saldo final do caixa e equivalentes de caixa...................... 4 2.151 1.283
Aumento (diminuição) líquido no caixa
e equivalentes de caixa ................................................... 868 (62)
As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE VALOR ADICIONADO PARA O EXERCÍCIO FINDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 2012 2011
(Reapre-
sentado)

Receitas
Operação emanutenção................................................................ 22 11.359 11.698
Remuneração do ativo financeiro.................................................. 22 18.371 26.683

29.730 38.381
Insumos adquiridos de terceiros
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ........................ (4.444) (4.121)
Despesas gerais, administrativas e outros custos ....................... (101) (201)

(4.545) (4.322)
Valor adicionado bruto ................................................................ 25.185 34.059
Valor adicionado líquido produzido pela entidade ................ 25.185 34.059
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras........................................................................ 23 560 781

560 781
Valor adicionado total a distribuir.............................................. 25.745 34.840
Impostos, taxas e contribuições
Federais (inclui as taxas regulamentares da Aneel).................... 3.515 4.404
Estaduais.......................................................................................... 7 31
Municipais ........................................................................................ 4 -

3.526 4.435
Remuneração de Capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variaçãomonetária líquida....................... 23 4.007 4.878
Outras despesas financeiras, líquidas........................................... 23 121 196

4.128 5.074
Remuneração de Capitais Próprios
Reserva legal................................................................................... 18 905 1.267
Dividendos obrigatórios .................................................................. 18 172 241
Dividendos adicionais propostos ................................................... 18 12.145 10.541
Reserva especial............................................................................. 18 4.869 13.282

18.091 25.331
Valor adicionado total distribuído ............................................. 25.745 34.840
As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE
31 DE DEZEMBRO DE 2012 (Valores expressos em milhares de reais,

exceto se indicado de outra forma)
1. Informações Gerais
A Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“ETAU” ou “Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado constituída em 7 de maio de 2002, que tem
como objeto principal a exploração da concessão de serviços públicos de transmis-
são relativos à linha de transmissão de energia elétrica denominada Campos Novos/
Santa Marta de 230 kV, bem como das subestações de Lagoa Vermelha 2 - RS, Barra
Grande – SC e das entradas de linhas e instalações associadas a estas, localizadas
nas subestações de Santa Marta - RS e Campos Novos - SC, conforme estabelecido
no Edital de Leilão nº 002/2002, emitido pela Agência Nacional de Energia Elétrica
- ANEEL. Em 18 de dezembro de 2002 a Companhia assinou, junto à ANEEL, o con-
trato de concessão nº 082/2002 para construção, operação e manutenção da linha de
transmissão pelo prazo de trinta anos. A linha de transmissão de 230 kV tem extensão
aproximada de 188 km, com origem na subestação de Campos Novos - SC e término
na subestação Santa Marta - RS, fazendo parte do Sistema Interligado Nacional (SIN).
A construção da linha de transmissão foi iniciada ao longo do exercício de 2002 e
foi concluída em 1º de setembro de 2005. Controladores - Possuem o controle com-
partilhado da Companhia, por meio de acordo de acionistas: Transmissora Aliança
de Energia Elétrica S.A.(“Taesa”), Eletrosul Centrais Elétricas S.A. (“Eletrosul”), DME
Energética S.A.(“DME”) e Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Ener-
gia Elétrica (“CEEE-GT”). Lei nº 12.783, de 2013 (Conversão da Medida Provisória
nº 579, de 2012) – aplicabilidade ao contrato de concessão da Companhia: Exarada
pela Presidência da República em 11 de setembro de 2012, a Medida Provisória –
MP 579/2012 (“Medida Provisória” ou “MP”), convertida na Lei nº 12.783 (“Lei”), de
11 de janeiro de 2013, estabelece as medidas para prorrogação das concessões de
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, sobre a redução dos encar-
gos setoriais e sobre a modicidade tarifária. A Lei 12.783/2013 alcança somente as
concessões de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica outorgadas
antes da publicação da Lei nº 8.987/1995, que vencem entre 2015 e 2017. Estas con-
cessões não foram licitadas, tendo em vista que, à época, eram outorgadas mediante
a verificação de existência de requerente idôneo ou mediante concorrências públicas
para a exploração de serviços de energia elétrica realizadas pelo Governo Federal.
A Lei também estabelece a extinção e redução de determinados encargos setoriais.
Neste contexto, os termos e requerimentos estabelecidos pela Lei 12.783/2013, não
são aplicáveis para o contrato de concessão da Companhia, pelo fato do mesmo ser
posterior à publicação da Lei 8.987/1995, onde ocorreu inclusive processo de licitação.
Este entendimento é definido pelos próprios termos da lei e corroborado por parecer
de assessor jurídico externo o qual efetuou a análise jurídica da mesma.
2. Base de Preparação
2.1. Declaração de conformidade - As presentes demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotas no Brasil (BRGAAP). A emis-
são das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração e Conselho de
Administração em 31 de janeiro de 2013. As práticas contábeis adotadas no Brasil

compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2.
Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados
pelo valor justo por meio do resultado, conforme descrito nas práticas contábeis a
seguir. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstrações finan-

ceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e jul-
gamentos - A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estima-
tivas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revi-
sadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas,
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas
explicativas: a) Ativo Financeiro: A Companhia mensura o ativo financeiro no início da
concessão ao valor justo e posteriormente o mantém ao custo amortizado. No início de
cada concessão, a taxa interna de retorno (TIR) é estimada pela Companhia por meio
de componentes internos e externos de mercado. A taxa interna de retorno é estimada
por concessão e utilizada para remunerar o ativo financeiro da referida concessão. O
saldo do ativo financeiro reflete o valor do fluxo de caixa futuro descontado pela TIR da

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras
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concessão. São consideradas no fluxo de caixa futuro as estimativas da Companhia
na determinação da parcela mensal da RAP que deve remunerar a infraestrutura e
da indenização que se espera receber do Poder Concedente no final da concessão.
O valor indenizável é considerado pela Companhia como o valor residual contábil no
término da concessão. A Companhia utiliza os seus resultados históricos como base
para determinação de suas estimativas, levando em consideração o tipo de conces-
são, a região de operação e as especificidades de cada leilão. b) Receita de Operação
e Manutenção: As receitas oriundas dos serviços de Operação e Manutenção (O&M)
são determinadas com base nos seus valores justos e reconhecidas de forma linear
durante o prazo da concessão. c) Avaliação de instrumentos financeiros: A Compa-
nhia faz uso de técnicas de avaliação que incluem informações que não se baseiam
em dados observáveis de mercado para estimar o valor justo de determinados tipos
de instrumentos financeiros. A nota explicativa nº 20 oferece informações detalhadas
sobre as principais premissas utilizadas pela Companhia na determinação do valor
justo de seus instrumentos financeiros, bem como a análise de sensibilidade dessas
premissas. d) Impostos, contribuições e tributos: Existem incertezas relacionadas à
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados
tributáveis futuros. Em função da natureza de longo prazo e da complexidade dos ins-
trumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na
receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provisões, quando
aplicável, com base em estimativas cabíveis, para possíveis consequências de audito-
rias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que atua. O valor
dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como experiência de auditorias
fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela enti-
dade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições das ju-
risdições onde a Companhia atua. O imposto de renda e contribuição social diferidos,
bem como os tributos diferidos, são registrados com base nas diferenças temporárias
entre as bases contábeis e as bases fiscais considerando a legislação tributária vi-
gente e os aspectos mencionados no parágrafo anterior. e) Provisões para Riscos
Trabalhistas, Fiscais e Cíveis - A Companhia é parte em diversos processos judiciais
e administrativos, conforme descrito na nota explicativa nº 15. Provisões são consti-
tuídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais externos. A Ad-
ministração entende que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
estão corretamente apresentadas nas Demonstrações Financeiras. 2.5. Sazonalida-
de - A Companhia não possui sazonalidade em suas operações. Todavia, o reconhe-
cimento dos efeitos inflacionários do ativo financeiro da Companhia são reconhecidos
no terceiro trimestre de cada exercício, uma vez que as resoluções homologatórias da
ANEEL ocorrem neste período e definem a RAP do próximo ciclo tarifário da conces-
são. 2.6. Informações por Segmento - A Companhia atua somente no segmento de
transmissão de energia elétrica. A Companhia realiza atividade de disponibilização
da rede básica com base no contrato celebrado entre a Companhia e o Operador
Nacional do Sistema Elétrico (ONS), denominado CUST - Contrato de Uso do Sistema
de Transmissão. Tal contrato estabelece os termos e as condições que irão regular
a administração do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) na cobrança e na
liquidação dos encargos de uso da transmissão. Desta forma a Companhia não tem
gerência sobre quais são os usuários da linha de transmissão e quanto cada um deles
deverá pagar por este acesso. Esta gerência é de inteira responsabilidade do Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico (ONS) assegurando que não há obrigações contra-
tuais diretas entre aqueles que acessam a linha de transmissão e a Companhia (vide
nota explicativa nº 20). 2.7. Reclassificações referentes a exercícios anteriores - A
Companhia identificou as seguintes reclassificações aplicáveis às informações relati-
vas a períodos anteriores. As variações apresentadas no grupo “Outras contas não
afetadas” referem-se a arredondamento. Abaixo demonstramos as reclassificações
efetuadas nas demonstrações financeiras para efeito de comparabilidade.
I - Balanço patrimonial Ref 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Ativo
Total do Ativo Circulante ....................... 22.553 22.553
Total do Ativo Não Circulante ............... 105.630 105.630
Total do Ativo.......................................... 128.183 128.183
Passivo
Outras contas a pagar ............................. a 1.150 1.245
Outras contas não afetadas ..................... 10.346 10.346
Total do Passivo Circulante .................. 11.496 11.591
Outras contas a pagar ............................. a 958 863
Outras contas não afetadas ..................... 35.407 35.407
Total do Passivo Não Circulante........... 36.365 36.270
Total do Passivo ..................................... 47.861 47.861
Total do Patrimônio Líquido.................. 80.322 80.322
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 128.183 128.183
a) Reclassificação de outras contas a pagar (circulante), no montante de
R$95, classificados anteriormente no não circulante, para uma melhor apre-
sentação em decorrência da expectativa de realização desses valores.
II - Demonstração de Resultado Ref 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Receita operacional líquida .............................. 35.825 35.825
Custos operacionais............................................. (3.188) (3.188)
Serviços de terceiros............................................ a (1.135) (929)
Outras despesas .................................................. a (50) (256)
Despesas operacionais........................................ (1.185) (1.185)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos ....................... 31.452 31.452
Resultado antes dos impostos e
contribuições .................................................... 27.159 27.159
Lucro do exercício ............................................. 25.331 25.331
a) Reclassificação de remuneração de administradores no montante de
R$206 para outras despesas, classificadas anteriormente como serviços de
terceiros.
III - Demonstrações dos Fluxos de Caixa Ref 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Fluxo de caixa das atividades operacionais ..
Remuneração do ativo financeiro........................ a - (26.683)
Aumento no contas a receber de
clientes e ativo financeiro ................................... (9.250) -
Aumento no contas a receber de clientes ........... a - (444)
Redução no ativo financeiro................................. a - 17.877
Outras contas não afetadas................................. 30.791 30.791
Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais...................................................... 21.541 21.541
Caixa líquido gerado pelas atividades
de investimentos .............................................. 91 91
Caixa líquido aplicado das atividades
de financiamentos ............................................ (21.694) (21.694)
Diminuição no saldo de caixa e
equivalentes de caixa ...................................... (62) (62)
a) Reclassificações entre linhas no grupo das atividades operacionais para
a uma melhor apresentação das transações que não envolvem caixa que
impactaram o resultado da Companhia e estavam apresentadas líquidas na
variação dos saldos ativos e passivos operacionais e não como um como um
ajuste ao lucro.
IV - Demonstração do valor adicionado Ref 31/12/2011 31/12/2011

(Publicado) (Reapresentado)
Receitas ......................................................................... 38.381 38.381
Insumos adquiridos de terceiros .............................. (4.323) (4.322)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade. 34.058 34.059
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas Financeiras..................................................... a 1.797 781
Valor adicionado total a distribuir............................. 35.856 34.840
Impostos, taxas e contribuições
Federais ........................................................................ 4.404 4.404
Estaduais ....................................................................... 30 31

4.434 4.435
Remuneração de capitais de terceiros
Encargos de dívidas e variação monetária líquida ...... a 5.909 4.878
Outras despesas financeiras líquidas........................... a 182 196

6.091 5.074
Remuneração de Capitais Próprios
Lucro do exercício ........................................................ 25.331 25.331
Valor adicionado total distribuído............................. 38.856 34.840
a) Reclassificação nas linhas de Remuneração de capitais de terceiros, no
montante de R$1.017, classificados anteriormente nas linhas de Valor adicio-
nado recebido em transferência. As reclassificações anteriormente menciona-
das não tem impacto nas demonstrações de resultado abrangente referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011 e nem no balanço de abertura
de 31 de dezembro de 2010.
3. Principais práticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo, têm sido aplicadas de
maneira consistente pela Companhia a todos os períodos apresentados nes-
tas demonstrações financeiras.
3.1. Instrumentos financeiros - a. Ativos financeiros não derivativos - A Companhia
reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluindo os ativos designados
pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da ne-
gociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais
do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela
Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou passivo indivi-
dual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia reconhece um
ativo financeiro decorrente de contratos de concessão quando possui um direito con-
tratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente
ou da parte por ele indicada para os serviços de construção ou melhorias prestados.
Tais ativos financeiros são mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e
classificados como empréstimos e recebíveis. Subsequente ao reconhecimento inicial,
os ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado. A Companhia classifica
os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros
registrados pelo valor justo por meio do resultado - Um ativo financeiro é classificado
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos
financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de inves-
timentos da Companhia. Os custos da transação são reconhecidos no resultado quan-
do incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são
medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, os quais levam em
consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado do

exercício. Ativos financeiros designados pelo valor justo através do resultado compre-
endem instrumentos patrimoniais que de outra forma seriam classificados como dispo-
níveis para venda. (ii) Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e recebíveis são ativos
financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado
ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. (iii) Ativos Financei-
ros mantidos até o vencimento - Os ativos financeiros mantidos até o vencimento
correspondem aos instrumentos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou
determináveis e data de vencimento fixa, para os quais a Companhia tem intenção
positiva e capacidade de manter tais investimentos até o vencimento. Após o reconhe-
cimento inicial, os ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados ao
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por re-
dução ao valor recuperável. b. Passivos financeiros não derivativos - A Companhia
reconhece títulos de dívidas emitidos e passivos subordinados inicialmente na data
em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos de-
signados pelo valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmente na
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou quitadas. A Companhia classifica os
passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses pas-
sivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos. c. Capital social - (i) Ações ordinárias - Ações ordinárias são classificadas no
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e
opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de
quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme definido
em estatuto são reconhecidos como passivo. 3.2. Redução ao valor recuperável
(impairment) - a. Ativos financeiros (incluindo recebíveis) - Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-
tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva
indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados
que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os
ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre
condições de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de
que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de
um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Companhia não identificou per-
das (impairment) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresentados. b.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado - A Companhia considera evi-
dência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto no nível
individualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente significativos são avalia-
dos quanto à perda de valor específico. Ativos individualmente importantes são avalia-
dos coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos
com características de riscos similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de
forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadim-
plência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômi-
cas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recupe-
rável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa
estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reco-
nhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os
juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor
é revertida e registrada no resultado. A Companhia não identificou perdas (impair-
ment) a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresentados. c. Ativos não
financeiros - Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não
o imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apre-
sentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução no
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou “UGC - unidade gera-
dora de caixa”, exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou
unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos des-
pesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são
descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impos-
tos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilida-
de do capital e os riscos específicos do ativo ou “UGC”. Para a finalidade de testar o
valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são agrupa-
dos ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ati-
vos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Perdas por redução no valor recuperável
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contá-
bil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de
valor não tivesse sido reconhecida. A Companhia não identificou perdas (impairment)
a serem reconhecidas em nenhum dos períodos apresentados. 3.3. Provisões para
riscos trabalhistas, fiscais e cíveis - Uma provisão é reconhecida, em função de um
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico venha a
ser exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto
dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflita as
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi-
cos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.4.
Receita operacional - Receita Operacional proveniente de Contratos de Concessão:
De acordo com a interpretação ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão (equivalente
à IFRIC 12) e a orientação OCPC - 05 - Contratos de Concessão, as concessionárias
de transmissão de energia elétrica no ambiente regulatório brasileiro adotam o mode-
lo do ativo financeiro, conforme estabelecido pelo parágrafo 93 da referida orientação.
Com base nesse modelo, a receita anual permitida - RAP é composta por uma parce-
la que remunera o ativo financeiro constituído (investimento realizado nas construções
das linhas de transmissão), e por uma parcela que remunera a operação e a manuten-
ção da rede de transmissão, sendo esta última reconhecida de forma linear. As recei-
tas de desenvolvimento da infraestrutura, incorridas na fase de construção da linha de
transmissão, foram contabilizadas pelos seus valores justos com base no que ditam os
pronunciamentos CPC 17(R1) - Contratos de Construção (equivalente ao IAS 11) e
CPC 30(R1) - Receitas (equivalente ao IAS 18) e a interpretação ICPC 01 (R1) (equi-
valente à IFRIC 12), respeitando o regime de competência e adotando o método de
apropriação linear da receita de operação e manutenção. Com base no exposto aci-
ma, a Companhia reconhece suas receitas quando os seus valores da receita pude-
rem ser mensurados com segurança e seja provável que seus benefícios econômicos
futuros fluirão para a Companhia. As principais fontes de receita da Companhia estão
descritas a seguir: • Receita de remuneração do ativo financeiro a ser reconhecida até
o final do período da concessão e auferida levando em consideração a taxa de retorno
de cada investimento e definida no início de cada concessão; • Receita de operação e
manutenção reconhecida de forma linear e mensurada no início de cada concessão, e
com base no que dita o Pronunciamento Técnico CPC 30(R1) - Receitas (equivalente
ao IAS 18); • Receita de desenvolvimento da infraestrutura, incorrida na fase de cons-
trução e apenas relacionada com as construções das linhas de transmissão e com as
expansões que gerem receita adicional (receita de reforço). A receita de desenvolvi-
mento da infraestrutura é reconhecida no resultado na medida do estágio de conclu-
são da obra, de acordo com o que dita o pronunciamento CPC 17(R1) - Contratos de
Construção e mensurada com base nos seus valores justos. Os custos de desenvolvi-
mento da infraestrutura são reconhecidos à medida que são incorridos. 3.5. Receitas
financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem receitas de
juros sobre aplicações financeiras, variações no valor justo de ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem
despesas com juros sobre financiamentos, variações no valor justo de ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis). 3.6.
Imposto de renda e contribuição social - O Imposto de Renda e a Contribuição
Social do exercício corrente são calculados com base no regime do lucro presumido
considerando as seguintes premissas: Imposto de renda - base de cálculo de 8% da
receita, alíquota do imposto de renda de 15% e adicional de 10% da receita; Contribui-
ção social - base de cálculo de 12% da receita e alíquota da contribuição social de 9%.
A base de cálculo do imposto corrente é a receita bruta auferida trimestralmente acres-
cida de ganhos de capital, dos rendimentos e ganhos líquidos auferidos em aplicações
financeiras (renda fixa e variável), e das variações monetárias ativas e demais resul-
tados positivos obtidos pela Companhia. Quanto ao imposto diferido, foi calculado em
relação à diferença de receita verificada pela aplicação das novas práticas contábeis
em atendimento às orientações contidas na Interpretação Técnica ICPC 01. Pela apli-
cação dessa norma, o ativo imobilizado relativo ao contrato de concessão foi reclassi-
ficado para o custo de construção da linha de transmissão, e foi constituída uma rubri-
ca de recebíveis de concessão de serviços onde registrou o saldo da receita do
contrato de concessão e sua atualização. O imposto diferido é reconhecido com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Estando a Companhia sujeita ao Regime Tributário de Transição (RTT), deve
eliminar os ajustes decorrentes da Lei 11.638/07 e diversos CPC, de forma a restabe-
lecer as regras vigentes até 31 de dezembro de 2007. Dessa forma, comparando o
método novo e o antigo, a diferença (a maior) na receita reconhecida no resultado foi
considerada como base de cálculo para o imposto diferido. Um ativo de imposto de
renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros
sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. A linha de
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos corren-
tes e diferidos; Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisa-
dos a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não
seja mais provável, ou pela compensação dos créditos com débitos próprios. 3.7. Lu-
cro por ação - O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do período
atribuível aos acionistas controladores da Companhia e a média ponderada das ações
em circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por
meio da referida média das ações em circulação, entre o exercício anterior e o respec-
tivo período. 3.8. Demonstrações de valor adicionado (“DVA”) - Essa demonstra-
ção tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição
durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido
pela ANEEL, como parte de suas demonstrações financeiras. A DVA foi preparada
com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 3.9. Normas e interpretações novas
e revisadas - 3.9.1 Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou
efeito material sobre as demonstrações financeiras - A seguir estão as normas novas
e revisadas que foram adotadas nessas demonstrações financeiras. As aplicações
dessas normas não tiveram impacto relevante nos montantes divulgados no período
atual e nos períodos anteriores, porém deverão afetar a contabilização de transações
e operações futuras. • Modificações à IFRS 7 - Divulgações - Transferências de Ativos
Financeiros; • Modificações à IAS 12 - Impostos Diferidos - Recuperação dos Ativos

Subjacentes; • Modificações à IAS 32 - Instrumentos Financeiros - Apresentação; •
CPC 17(R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata de contratos de
construção; • CPC 18 (R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata de
Investimento em Controlada e Coligada; • CPC 30(R1) do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis, que trata de receitas; • CPC 35(R2) do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis, que trata de demonstrações separadas; • CPC 40(R1) do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis, que trata de Instrumentos Financeiros: Evidenciação; • ICPC 09
(R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que trata de Demonstrações Contá-
beis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método da equivalência Patrimonial; e • ICPC 08 (R1) do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis, que trata de Contabilização da Proposta de Pagamento de
Dividendos. 3.9.2 Normas e Interpretações novas e revisadas já emitidas, mas ainda
não efetivas - Diversas normas e emendas às normas e interpretações IFRS emitidas
pelo IASB ainda não entraram em vigor para o período encerrado em 31 de dezembro
de 2012, sendo estas: • IFRS 9 - Instrumentos Financeiros (a); • IFRS 10 - Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas (b); • IFRS 11 - Empreendimentos Conjuntos (b); •
IFRS 12 - Divulgações de Participações em Outras Entidades (b); • IFRS 13 - Mensu-
ração a Valor Justo (b); • Modificações à IAS 01 (revisada em 2011) - Apresentação de
itens de outros resultados abrangentes (c); • IAS 19 (revisada em 2011) - Benefícios a
Empregados (b); • IAS 27 (revisada em 2011) - Demonstrações Financeiras Separa-
das (b); • IAS 28 (revisada em 2011) - Investimentos em Coligadas e “Joint Ventures”
(b); • IFRIC 20 - Custos de separação na fase de produção de uma mina de superfície
(b); • Modificações à IFRS 7 - Compensação de ativos e passivos financeiros (b); e •
Modificações à IAS 32 - Compensação de ativos e passivos financeiros (d). Em vigor
para períodos anuais iniciados em ou após: (a) 1º de janeiro de 2015. (b) 1º de janeiro
de 2013. (c) 1º de julho de 2012. (d) 1º de janeiro de 2014. O CPC ainda não emitiu
pronunciamentos equivalentes aos IFRS anteriormente, mas existe expectativa de
que o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada dos
pronunciamentos do IFRS está condicionada à aprovação prévia em ato normativo do
Conselho Federal de Contabilidade. A Companhia não adotou de forma antecipada
tais alterações em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012. É
esperado que nenhum desses novos pronunciamentos tenha efeito material sobre as
demonstrações financeiras da Companhia exceto pelo IFRS 9 “Financial Instruments”,
que pode modificar a classificação e mensuração de ativos financeiros. A Companhia
não espera adotar esses pronunciamentos antecipadamente e os respectivos impac-
tos de sua adoção ainda não foram mensurados.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2012 2011
Caixa e bancos..................................................................... 1.141 1.057
Aplicações financeiras (a) .................................................... 1.010 226

2.151 1.283
(a) As aplicações financeiras de curto prazo são de alta liquidez, prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e com baixo risco de
variação no valor de mercado, sendo demonstradas pelo custo acrescido de
juros até a data do balanço. O saldo de aplicações financeiras refere-se a cer-
tificados de depósitos bancários (“CDBs”), com liquidez diária, remunerados
às taxas que oscilam de acordo com a variação do Certificado de Depósito
Interbancário (“CDI”), cuja rentabilidade média obtida foi de aproximadamente
101% do CDI em 31 de dezembro de 2012 (100% em 31 de dezembro de
2011). A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise
de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota
explicativa nº 20.
5. Depósitos Vinculados e Outros Investimentos 2012 2011
Depósitos vinculados............................................................ 3.532 3.402
Refere-se basicamente aos depósitos vinculados mantidos pela Companhia
para garantia do financiamento junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES. O valor mantido nesta conta é apurado perio-
dicamente, com base na projeção dos encargos contratuais incidentes sobre
o valor da parcela principal a ser paga, e deve corresponder a, no mínimo, o
somatório de 3 (três) meses de serviço da totalidade da dívida da concessio-
nária, 3 (três) meses de pagamento do Contrato de Operação e Manutenção,
sendo que a movimentação da “Conta Reserva” só poderá ser realizada com
autorização por escrito do BNDES. Esses depósitos referem-se a aplicações
em CDB indexadas a taxas que vão de 99% a 100% do CDI. Tais investimen-
tos estão mensurados pelo custo acrescido de juros até a data do balanço.
A exposição da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise de
sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota ex-
plicativa nº 20.
6. Clientes e Ativo Financeiro 2012 2011
Clientes......................................................................... 3.374 2.992
Ativo financeiro............................................................. 122.962 119.843

126.336 122.835
Circulante .................................................................... 22.022 20.818
Não circulante............................................................... 104.314 102.017

126.336 122.835
Clientes - Abaixo encontra-se a composição de Clientes:

2012 2011
Saldos a
vencer

Vencidos
até 90 dias

Vencidos há
mais de 90 dias Total Total

Industrial (i) ...................................... 102 10 135 247 209
Suprimento a Outras
Concessionárias (ii)....................... 3.295 1 66 3.362 3.019
Comércio, Serviços e Outros (iii) ... - - (235) (235) (236)

3.397 11 (34) 3.374 2.992
(i) Industrial - consumidores livres (indústrias); (ii) Suprimento a outras con-
cessionárias - geradoras, transmissoras e distribuidoras; e (iii) Refere-se à
provisão para os desligamentos automáticos e programados ocorridos nas
concessões no exercício de 2012, que devido aos limites de descontos es-
tabelecidos pelo O.N.S, serão deduzidos dos recebimentos no próximo exer-
cício. Ativo financeiro - Em 31 de dezembro de 2012 a Companhia apresen-
tava um ativo financeiro no montante de R$122.962 (R$119.843 em 31 de
dezembro de 2011), representando o valor atual dos pagamentos mínimos
anuais garantidos a serem recebidos do Poder Concedente. Em 31 de de-
zembro de 2012 os juros e as atualizações monetárias incorridos desde o
início da construção foram de R$82.692 (R$60.219 em 31 de dezembro de
2011). A taxa utilizada pela Companhia para remunerar o saldo de recebíveis
de concessão de serviços, incluindo saldo de indenização, reflete o custo de
oportunidade de um investidor à época da tomada de decisão de investir nos
ativos de transmissão, tendo sido apurada por meio da metodologia do CAPM
(Capital Asset Pricing Model) cuja composição observou os valores à época
da realização do investimento. No exercício de 2012 a Companhia registrou
uma receita de remuneração do ativo financeiro de R$18.371 (R$26.683 em
2011). Abaixo encontra-se a movimentação do ativo financeiro no exercício:

Linha de transmissão TIR (a) 2011
Juros e atualiza-
ção monetária

Recebi-
mentos 2012

Campos Novos/
Santa Marta ............. 11,33% 119.843 18.371 (15.252) 122.962
(a) Refere-se à taxa interna de retorno anual média ponderada para remunerar os sal-
dos de recebíveis das concessões de serviços. Acordo de concessão de serviços - A
Companhia assinou um contrato de concessão do serviço público de transmissão para
construção, operação e manutenção das instalações de transmissão conforme des-
crito na nota explicativa nº 1. Abaixo se encontram as principais características desse
contrato de concessão assinado entre a concessionária e a ANEEL: Receita Anual
Permitida (“RAP”) - A prestação do serviço público de transmissão se dará mediante o
pagamento à transmissora da RAP a ser auferida, a partir da data de disponibilização
para operação comercial das instalações de transmissão. A RAP é reajustada anual-
mente pelo IGP-M. Faturamento da Receita de operação, manutenção e construção
- Pela disponibilização das instalações de transmissão para operação comercial, a
transmissora terá direito, nos primeiros 15 (quinze) anos de operação comercial, ao fa-
turamento anual de operação, manutenção e construção, reajustada e revisada anual-
mente. A partir do 16º (décimo sexto) ano de operação comercial, o faturamento anual
de operação, manutenção e construção da transmissora será de 50% (cinquenta por
cento) do 15º (décimo quinto) ano de operação comercial estendendo-se até o término
do prazo final da concessão. Parcela Variável - A receita de operação, manutenção e
construção estará sujeita a desconto, mediante redução em base mensal, refletindo
a condição de disponibilidade das instalações de transmissão, conforme metodologia
disposta no CPST - Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão. A parce-
la referente ao desconto anual por indisponibilidade não poderá ultrapassar 12,5%
da receita anual de operação, manutenção e construção da transmissora, relativa ao
período contínuo de 12 meses anteriores ao mês da ocorrência da indisponibilidade,
inclusive este mês. Caso seja ultrapassado o limite supracitado a transmissora estará
sujeita à penalidade de multa, aplicada pela ANEEL nos termos da Resolução nº 318,
de 6 de outubro de 1998, no valor máximo por infração incorrida de 2% (dois por cento)
do valor do faturamento anual de operação, manutenção e construção dos últimos 12
(doze) meses anteriores à lavratura do auto de infração. Ativo financeiro indenizável
- Extinção da concessão e Reversão de Bens Vinculados ao Serviço Público de Ener-
gia Elétrica - O advento do termo final do contrato de concessão determina, de pleno
direito, a extinção da concessão, facultando-se à ANEEL, a seu exclusivo critério,
prorrogar o referido contrato até a assunção de uma nova transmissora. A extinção da
concessão determinará, de pleno direito, a reversão, ao Poder Concedente dos bens
vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e avaliações, bem como
à determinação do montante da indenização devida à transmissora, observados os
valores e as datas de sua incorporação ao sistema elétrico. O valor da indenização
dos bens reversíveis será aquele resultante de inventário realizado pela ANEEL ou por
preposto especialmente designado, e seu pagamento será realizado com os recursos
da Reserva Global de Reversão - RGR, na forma do art. 33 do Decreto nº 41.019, de
26 de fevereiro de 1957, Regulamento dos Serviços de Energia Elétrica, e do art. 4º
da Lei nº 5.655, de 20 de maio de 1971, alterado pelo art. 9º da Lei nº 8.631, de 4
de março de 1993, após finalizado o processo administrativo e esgotados todos os
prazos e instâncias de recursos, em uma parcela, corrigida monetariamente até a
data de pagamento. A Companhia não é obrigada a remunerar o Poder Concedente
pelas Concessões das linhas de transmissão de energia por meio de investimentos
adicionais quando da reversão dos bens vinculados ao serviço público de energia
elétrica. A Administração entende que a melhor estimativa para o valor de indenização
é o valor residual do ativo imobilizado. Renovação ou rescisão - A critério exclusivo
da ANEEL e para assegurar a continuidade e qualidade do serviço público, o prazo
da concessão poderá ser prorrogado por no máximo igual período, de acordo com o
que dispõe o parágrafo 3º do art. 4º da Lei nº 9.074/95, mediante requerimento da
transmissora. A eventual prorrogação do prazo da concessão estará subordinada ao
interesse público e à revisão das condições estipuladas no contrato de concessão.
Aspectos ambientais - A transmissora deverá construir, operar e manter as instalações
de transmissão, observando a legislação e os requisitos ambientais aplicáveis, ado-
tando todas as providências necessárias junto ao órgão responsável para obtenção
dos licenciamentos, por sua conta e risco, e cumprir todas as suas exigências. Inde-
pendentemente de outras exigências do órgão licenciador ambiental, a transmissora
deverá implementar medidas compensatórias, na forma prescrita no art. 36 da Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que trata de “reparação de danos ambientais causados
pela destruição de florestas e outros ecossistemas”, a serem detalhadas na apresen-
tação do Projeto Básico Ambiental, de sua responsabilidade, junto ao órgão compe-
tente, submetendo-se ainda às exigências dos órgãos ambientais dos estados, onde
serão implantadas as linhas de transmissão. Descumprimento de penalidades - Nos
casos de descumprimento das penalidades impostas por infração ou notificação ou
determinação da ANEEL e dos procedimentos de rede, para regularizar a prestação
de serviços, poderá ser decretada a caducidade da concessão, na forma estabelecida
na Lei e no contrato de concessão, sem prejuízo da apuração das responsabilidades
da transmissora perante o Poder Concedente, a ANEEL, usuários e terceiros, e das
indenizações cabíveis. Alternativamente à declaração de caducidade poderá a ANEEL
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propor a desapropriação do bloco de ações de controle da transmissora e levá-lo a
leilão público. O valor mínimo definido para o leilão será o montante líquido da indeni-
zação que seria devida no caso da caducidade. Aos controladores será transferido do
montante apurado, o valor equivalente às suas respectivas participações. Estrutura de
formação da Receita Anual Permitida (RAP) - A Companhia detentora da concessão
da linha de transmissão de energia é remunerada pela disponibilidade de suas insta-
lações de transmissão, integrantes da Rede Básica, da Rede Básica de Fronteira e
das Demais Instalações de Transmissão, não estando vinculada à carga de energia
elétrica transmitida, mas sim ao valor homologado pela ANEEL quando da outorga
do contrato de concessão. A remuneração pelas Demais Instalações de Transmissão
(DIT), que não pertencem à Rede Básica, é feita por meio de uma tarifa definida pela
ANEEL. Esta remuneração não varia com a sua disponibilidade. A seguir encontra-se
a composição da receita de acordo com as Resoluções Homologatórias emitidas pela
ANEEL: • Ciclo 2012/2013 - RAP no período de 1º de julho de 2012 a 30 de junho de
2013 - Resolução Homologatória Aneel nº 1.313 de 26 de junho de 2012:
RAP - RBL RAP - RBNI RAP - RBNI FR RCDM - DIT PA - Apuração
28.276 149 2.456 1.349 (850)

• Ciclo 2011-2012 - RAP no período de 1º de julho de 2011 a 30 de junho
de 2012 - Resolução Homologatória Aneel nº 1.171 de 28 de junho de 2011:
RAP - RBL RAP - RBNI RAP - RBNI FR RCDM - DIT PA - Apuração
27.120 143 2.355 1.294 (620)

• Ciclo 2010-2011 - RAP no período de 1º de julho de 2010 a 30 de junho de
2011 - Resolução Homologatória ANEEL nº 1.021 de 29 de junho de 2010:

RAP - RBL RAP - RBF RAP - DIT PA - Apuração
24.191 2.212 1.184 (707)

Onde: • RAP - RBL - Rede Básica Licitada; • RAP - RBNI - Rede Básica Novas
Instalações; • RAP - RBNI FR - Rede Básica Novas Instalações - Fronteira;
• RCDM - DIT - Receita Demais Instalações de Transmissão; • RAP - RBF -
Receita Básica de Fronteira; • RAP - DIT - Receita das Demais Instalações
de Transmissão; e • PA - APURAÇÃO - Parcela de ajuste do período para
compensar o déficit ou superávit de arrecadação do período anterior (2010-
2011/2011-2012). A exposição da Companhia a riscos de crédito e perdas
por redução no valor recuperável relacionadas à contas a receber de clientes,
estão divulgadas na nota explicativa nº 20.
7. Impostos e Contribuições Sociais
Passivo 2012 2011
IRPJ e CSLL correntes (a) ............................................... 289 408
PIS e COFINS (b)............................................................. 78 71
INSS e FGTS.................................................................... 7 19
ISS ................................................................................... 6 8
IRRF, CSLL, COFINS e PIS - Lei nº 10.833/03 ............... 12 10
Outros............................................................................... 24 12

416 528
(a) Refere-se à provisão de IRPJ e CSLL calculados com base no regime do
lucro presumido. (b) Refere-se às contribuições ao PIS e à COFINS calcula-
das de acordo com o regime cumulativo.
8. Impostos e contribuições diferidos
Segue abaixo o detalhamento dos créditos fiscais incidentes sobre os valores
que constituem diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de
carga tributária futura.
Passivo 2012 2011
IRPJ e CSLL sobre diferenças temporárias .................... 241 271
As diferenças temporárias são compostas da seguinte forma:

Base de 2012 2011
Diferenças temporárias passivas cálculo IRPJ CSLL TOTAL TOTAL
Ajustes novas regras
Lei nº 11.638/07 e 11.941/09 (a) . 7.824 156 85 241 271
Total do passivo ............................ 156 85 241 271
(a) Ajustes substancialmente relacionados à aplicação do ICPC01 (R1) - Con-
tratos de Concessão.
9. Tributos diferidos
Passivo 2012 2011
PIS e COFINS sobre diferenças temporárias - RTT (a) ... 4.349 306
(a) Ajustes substancialmente relacionados à aplicação do ICPC01 (R1)- Con-
tratos de Concessão.
10. Depósitos judiciais 2012 2011
Cíveis................................................................................ 153 147
Refere-se aos depósitos efetuados pela Companhia relativos aos processos
de faixa de servidão. Não foi efetuada provisão para riscos trabalhistas, fiscais
e cíveis, haja vista que a expectativa de perda nesses processos é remota.
11. Outras contas a receber e a pagar 2012 2011

(Reapresentado)
Ativo Circulante
Despesas pagas antecipadamente ...................... 11 9
Outras contas a receber (a).................................. 709 443

720 452
Ativo Não Circulante
Outras contas a receber ....................................... 63 64
Passivo Circulante
Compensação ambiental (b) ................................ 448 1.141
Partes relacionadas (c)......................................... 142 95
Outros................................................................... 11 9

601 1.245
Passivo Não Circulante
Rateio de antecipação (d) e parcela de ajuste (e) 1.119 863
(a) Refere-se basicamente às antecipações com projetos de Pesquisa e Desenvolvi-
mento que serão compensados com as provisões de Taxas Regulamentares (Pesquisa
e Desenvolvimento) quando do encerramento dos projetos. (b) Refere-se à provisão das
obrigações com IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis e com a FUNAI - Fundação nacional do Índio para realização de projetos
de compensação ambiental cujo desembolso em 2012 foi de R$752 (R$267 em 2011).
Outras informações estão descritas nota explicativa nº 24. (c) Vide nota explicativa nº
12 - Partes Relacionadas. (d) Refere-se aos faturamentos mensais realizados a título
de rateio das antecipações de receita do sistema em adição à RAP para o exercício de
2012, os quais serão liquidados por meio da compensação dos valores futuros de RAP
a serem autorizados pelo ONS a partir de 1º de julho de 2013 no valor de R$902 em
31 de dezembro 2012 (847 em 31 de dezembro de 2011). (e) A ANEEL, por meio de
Ofício nº 237/2005-SRT/ANEEL, de 30 de novembro de 2005, orientou o O.N.S a ratear
os déficits e superávits de arrecadação dos encargos de uso do sistema de transmissão
entre todas as concessionárias de transmissão, na proporção do total de suas receitas
anuais. Com base neste Ofício, o O.N.S adicionou à receita mensal da concessionária,
no exercício de 2012, o montante de R$555 (R$460 em 2011).
12. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos relativos a operações com partes
relacionadas decorrem de transações da Companhia com seus acionistas e
empresas do grupo conforme descrito a seguir:
Passivo circulante 2012 2011
Contas a pagar a Eletrosul - O&M (iii)................................. 59 48
Contas a pagar Taesa - Back office (vi) .............................. 48 47
Contas a pagar Brasnorte (vii)............................................. 35 -

142 95
Resultado 2012 2011
Despesa ETAU x CEEE - O&M (i)....................................... 1.806 1.543
Despesa ETAU x CEEE - CCI (ii)........................................ 15 14
Despesa ETAU x Eletrosul - O&M (iii)................................. 599 570
Despesa ETAU x Eletrosul - Comunicação multimídia (iv) . 87 75
Despesa ETAU x Eletrosul - Aluguel escritório (v) .............. 7 7
Despesa ETAU x Taesa - Back office (vi) ........................... 585 551

3.099 2.760
A natureza e as condições das transações mantidas entre a Companhia e as partes
relacionadas estão descritas abaixo: i. ETAU x CEEE - O&M - Objeto do contrato: Con-
trato de prestação de serviços de operação e manutenção. Natureza e razão para
operação: Prestação de serviços de operação e manutenção. Data da transação: 23 de
junho de 2010. Montante envolvido: R$135 (valor mensal contratual). Saldo existente:
R$0 em 31 de dezembro de 2012 e de 2011. Resultado: R$1.806 em 31 de dezembro
de 2012 e R$1.543 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve.
Atualização monetária: Atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: 04 anos a
partir da data de assinatura do contrato. Condições de rescisão ou extinção: a) descum-
primento de qualquer prazo, disposição ou avença estabelecidas no contrato, que per-
dure por 30 dias após a sua notificação por escrito à contratada; b) a prática de qual-
quer ato que possa acarretar o cancelamento definitivo do contrato de concessão da
contratante perante à ANEEL; c) a mudança de controle da contratada, sem a prévia
aprovação da contratante e sempre que tal alteração resulte em prejuízo ao cumpri-
mento das obrigações da contratada; independe de prévia aprovação a mudança de
controle para uma afiliada, controlada ou controladora ou por aumento de participação
de qualquer dos sócios/ acionistas; d) a fusão, incorporação ou cisão sem a prévia
aprovação da contratante e que resulte em prejuízo substancial ao cumprimento das
obrigações pelo sucessor, exceto a cisão para a adequação à Lei nº 10.848/04; ou e) a
dissolução ou liquidação ou a omissão em impugnar um pedido de falência feito contra
a contratante dentro do período estabelecido em lei; a propositura de uma ação reque-
rendo a decretação de auto falência; a omissão da contratada em opor embargos à
penhora de ativos de sua propriedade que possam prejudicar de forma substancial a
sua capacidade de conduzir os seus negócios e atividades conforme atualmente são
conduzidos; a paralisação de suas atividades por um período contínuo de 6 meses.
Garantias e seguros relacionados: Seguro dos equipamentos e bens, seguro de res-
ponsabilidade civil geral e responsabilidade da contratante com os custos não arcados
pela apólice do seguro de responsabilidade civil geral. Outras informações relevantes:
Não houve. ii. ETAU x CEEE - CCI - Objeto do contrato: Compartilhamento de instala-
ções e estabelecimento de procedimentos técnicos - operacionais. Natureza e razão
para operação: Implementação da linha de transmissão. Data da transação: 15 de abril
de 2005. Montante envolvido: R$10 (valor anual contratual - não corrigido). Saldo exis-
tente: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Resultado: R$15 em 31 de dezembro
de 2012 e R$14 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve;
Atualização monetária: Atualização anual pelo IGP-M. Vigência/duração: Entra em vi-
gor a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo até a extinção da conces-
são de uma das partes. Condições de rescisão ou extinção: Somente poderá ser res-
cindido em caso de extinção da concessão de qualquer uma das partes ou por
determinação legal; Garantias e seguros relacionados: Não houve. Outras informações
relevantes: Não houve. iii. ETAU x ELETROSUL - O&M - Objeto do contrato: Contrato
de prestação de serviços de operação e manutenção. Natureza e razão para operação:
Prestação de serviços de operação e manutenção. Data da transação: 23 de junho de
2010. Montante envolvido: R$43 (valor mensal contratual). Saldo existente: R$58 em
31 de dezembro de 2012 e R$48 em 31 de dezembro de 2011. Resultado: R$599 em
31 de dezembro de 2012 e R$570 em 31 de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada:
Nãohouve; Atualizaçãomonetária: Atualização pelo IGP-Manual a partir de 31/12/2010.
Vigência/duração: 04 anos a partir da data de assinatura do contrato. Condições de
rescisão ou extinção: a) descumprimento de qualquer prazo, disposição ou avença
estabelecidas no contrato, que perdure por 30 dias após a sua notificação por escrito à
contratada. b) a prática de qualquer ato que possa acarretar o cancelamento definitivo
do contrato de concessão da contratante perante à ANEEL. c) a mudança de controle
da contratada, sem a prévia aprovação da contratante e sempre que tal alteração resul-
te em prejuízo ao cumprimento das obrigações da contratada; independe de prévia
aprovação a mudança de controle para uma afiliada, controlada ou controladora ou por
aumento de participação de qualquer dos sócios/ acionistas; d) a fusão, incorporação

ou cisão sem a prévia aprovação da contratante e que resulte em prejuízo substancial
ao cumprimento das obrigações pelo sucessor, exceto a cisão para a adequação à Lei
nº 10.848/04; ou e) a dissolução ou liquidação ou a omissão em impugnar um pedido
de falência feito contra a contratante dentro do período estabelecido em lei; a proposi-
tura de uma ação requerendo a decretação de auto falência; a omissão da contratada
em opor embargos à penhora de ativos de sua propriedade que possam prejudicar de
forma substancial a sua capacidade de conduzir os seus negócios e atividades confor-
me atualmente são conduzidos; a paralisação de suas atividades por um período con-
tínuo de 6 meses. Garantias e seguros relacionados: Seguro dos equipamentos e bens,
seguro de responsabilidade civil geral e responsabilidade da contratante com os custos
não arcados pela apólice do seguro de responsabilidade civil geral. Outras informações
relevantes: Não houve. iv. ETAU x ELETROSUL - Comunicação multimídia - Objeto do
contrato: Contrato de prestação de serviços de Comunicação Multimídia, pela Eletro-
sul, para a ETAU, com o “fornecimento de canal de voz ponto a ponto e canais de da-
dos em baixa e média velocidade”. Natureza e razão para operação: Prestação de
serviços de comunicação multimídia. Data da transação: 23 de dezembro de 2005.
Montante envolvido: R$5 (valor mensal contratual). Saldo existente: R$0 em 31 de de-
zembro de 2012 e 2011. Resultado: R$87 em 31 de dezembro de 2012 e R$75 em 31
de dezembro de 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve; Atualização monetária: Atu-
alização anual pelo IGP-DI. Vigência/duração: Entra em vigor a partir da data de sua
assinatura, assim permanecendo por um período de 5 (cinco) anos, podendo ser pror-
rogado por iguais e sucessivos períodos. Esse contrato foi automaticamente prorroga-
do por mais 5 (cinco) anos. Condições de rescisão ou extinção: Pode ser rescindido por
comum acordo das partes; • Pode ser rescindido por uma das partes mediante aviso
prévio de 180 (cento e oitenta) dias; • A parte solicitante da rescisão será obrigada a
ressarcir a outra em 20% (vinte por cento) do valor total a cumprir, descrito na cláusula
8ª do contrato assinado entre as partes, limitando 10% (dez por cento) do valor total do
contrato; • Poderá ser rescindido em caso de extinção da concessão/autorização de
qualquer das partes, por determinação legal; • Poderá ser rescindido por uma das par-
tes, caso a outra parte venha a descumprir as condições definidas no referido contrato;
• Caso venha ser rescindido, as partes, após o cumprimento das respectivas obriga-
ções até então vencidas, firmarão o termo de rescisão, dando mútua quitação das
obrigações assumidas no referido contrato; • Em hipótese alguma a rescisão do referi-
do contrato desobrigará a ETAU do pagamento dos valores devidos à Eletrosul em
função dos serviços prestados anteriormente a rescisão; • Em caso de término ou res-
cisão do contrato, a ETAU se obriga a cessar imediatamente o uso de eventuais infor-
mações proprietárias ou confidenciais relacionadas ao referido contrato, bem como de
quaisquer códigos, acessos ou endereços fornecidos pela Eletrosul, em virtude dos
serviços, sob pena de ir a responder pelas perdas e danos a que der causa. Garantias
e seguros relacionados: Não houve. Outras informações relevantes: Não havendo ma-
nifestação entre as partes até o prazo máximo de 180 dias corridos antes de expirado
o período contratual, o contrato fica automaticamente renovado por igual período. v.
ETAU x ELETROSUL - Aluguel escritório - Objeto do contrato: Uso de uma área com
14.06 m² (quatorze vírgula zero seis metros quadrados), com suas instalações e servi-
ços, contida no todo maior do imóvel localizado na Rua Deputado Antônio Edu Vieira,
nº 999, Bairro Pantanal, município de Florianópolis-SC. Natureza e razão para opera-
ção: Aluguel de imóvel. Data da transação: 2 de março de 2009. Montante envolvido:
R$6 (valor anual do contrato). Saldo existente: R$0 em 31 de dezembro de 2012 e
2011. Resultado: R$7 em 31 de dezembro de 2012 e 2011. Taxa de juros cobrada: O
referido valor será anualmente avaliado pelo Permitente, afim de aplicar a regra previs-
ta na Tabela de Avaliação de Valores decorrentes de Permissão de Uso. Vigência/du-
ração: Entra em vigor a partir da data de sua assinatura, assim permanecendo durante
12 meses, podendo ser prorrogado por igual período mediante solicitação da Permis-
sionária e desde que seja aceito pela Permitente. No dia 15/02/2012 foi assinado um
Termo de permissão de uso remunerado prorrogando a vigência do contrato por mais
12 meses. Condições de rescisão ou extinção: Não houve. Garantias e seguros relacio-
nados: Não houve. Outras informações relevantes: Não houve. vi. ETAU x TAESA
(Taesa Serviços) - Back office - Objeto do contrato: Contrato de prestação de serviços
de back-office para atividades administrativas. Natureza e razão para operação: A
ANEEL autorizou a renovação do presente contrato por meio por meio do Despacho nº
181 de 23 de janeiro de 2013, alterando seu prazo para 23 de janeiro de 2017. Data da
transação: 3 de julho de 2008. Montante envolvido: R$39 (valor mensal contratual).
Saldo existente: R$48 em 31 de dezembro de 2012 e R$47 em 31 de dezembro de
2011. Resultado: R$585 em 31 de dezembro de 2012 e R$551 em 31 de dezembro de
2011. Taxa de juros cobrada: Atualização anual pelo IGP-M. Atualização monetária:
Não houve. Vigência/duração: 23 de janeiro de 2017. Condições de rescisão ou extin-
ção: o contrato pode ser rescindido a qualquer tempo, unilateralmente, mediante prévio
aviso de 30 dias de antecedência, por motivo de impedimento de funcionamento ou na
hipótese de recuperação judicial ou falência de uma das partes. Garantias e seguros
relacionados: Não houve. Outras informações relevantes: As partes pretendem manter
este contrato em vigor durante toda a vigência da concessão. A renovação do contrato
ocorreu em janeiro de 2013 (Vide nota explicativa nº 26). ETAU x BRASNORTE - Re-
embolso de despesas - Objeto do contrato: Não aplicável. Natureza e razão para ope-
ração: Despesas administrativas da ETAU, pagas pela Brasnorte, que serão reembol-
sadas até o final do exercício de 2013. Data da transação: 31 de agosto e 20 de
dezembro de 2012. Montante envolvido: R$35. Saldo existente: R$35 em 31 de dezem-
bro de 2012 e R$0 em 31 de dezembro de 2011. Resultado: R$0 em 31 de dezembro
de 2012 e 2011. Taxa de juros cobrada: Não houve. Atualização monetária: Não houve.
Vigência/duração: Não houve. Condições de rescisão ou extinção: Não houve. Garan-
tias e seguros relacionados: Não houve. Outras informações relevantes: Não houve.
Remuneração da Administração - No exercício de 2012 a Administração recebeu o
valor de R$216 (R$206 em 2011), referente à remuneração fixa, que está registrada no
grupo de Outras despesas operacionais.
13. financiamentos
Abaixo se encontram as informações sobre os termos contratuais do financia-
mento com o BNDES com juros mensurados pelo custo amortizado, que foi
obtido com o propósito de construção da linha de transmissão da concessão.

PASSIVO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE TOTAL
Encargos
da dívida Principal Total Principal Total 2012 2011

BNDES. 120 6.876 6.996 28.078 28.078 35.074 41.467
Parcelas
vencíveis por
indexador

Total cir-
culante 2014 2015 2016 2017 2018

Total não
circu-
lante Total

URTJ ............... 5.867 5.764 5.764 5.764 5.764 481 23.537 29.404
UMBNDES....... 1.129 1.111 1.111 1.111 1.111 97 4.541 5.670

6.996 6.875 6.875 6.875 6.875 578 28.078 35.074
Despesa
Financeira

Parcelas
a vencer Venci-

mento do
contratoFonte

Tipos de
crédito

Início do
pagamento Juros 2012 2011 2012

BNDES
Subcrédito
“A” e “C”
Subcrédito
“B” e “D”

15/02/2006
Cesta de Moedas
+ 4.0% a.a.

TJLP + 4.0% a.a.
4.007 4.878 61 15/01/2018

O contrato de financiamento contempla as seguintes cláusulas restritivas: • Manter du-
rante o período de amortização o índice de cobertura da dívida (“ICD”) de, no mínimo,
1,3 vezes; a periodicidade do cálculo do ICD é anual; • Depositar a receita decorrente
da prestação de serviços de transmissão exclusivamente em uma “Conta Centraliza-
dora” (Conta Receita) aberta para tal fim; • Constituir em favor do BNDES e manter
até o final da liquidação de todas as obrigações decorrentes do contrato, “Conta Re-
serva” com recursos no valor equivalente a, no mínimo, 3 (três) meses de serviço da
totalidade da dívida da concessionária, 3 (três) meses de pagamento do Contrato de
Operação e Manutenção, sendo que a movimentação da “Conta Reserva” só poderá
ser realizada com autorização por escrito do BNDES; • Não ceder, alienar, transferir,
vender, onerar, caucionar, empenhar ou gravar e/ou por qualquer forma negociar as
receitas vinculadas sem prévio e expresso consentimento do BNDES. • Não constituir
garantias de qualquer espécie, em operações com outros credores, sem que as mes-
mas garantias sejam oferecidas ao BNDES; • Sem prévia autorização do BNDES: não
realizar distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio, cujo
somatório exceda o dividendo mínimo obrigatório, não conceder preferência a outros
créditos, não fazer amortização de ações, não emitir debêntures e partes beneficiárias
nem assumir novas dívidas. • Não emitir débitos, pagamento de juros, amortização
nem assumir novas dívidas sem prévia autorização do BNDES. • Não realizar reor-
ganizações societárias, sem a prévia e expressa autorização do BNDES. Em 31 de
dezembro de 2012 todas as cláusulas restritivas estabelecidas no contrato de finan-
ciamento foram cumpridas pela Companhia. Abaixo se encontram as garantias dadas
pela Companhia para o respectivo contrato: • 100% das ações da Companhia detidas
pelos controladores: TAESA, Eletrosul, CEEE e DME; • Direitos da concessão ETAU;
e • Recebíveis da concessão ETAU. A exposição da Companhia aos riscos de taxas
de juros e liquidez e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros
são divulgados na nota explicativa nº 20.
14. Taxas regulamentares 2012 2011
Reserva global de reversão - RGR (a)................................................... 62 75
Taxa de fiscalização - TFSEE (b) ........................................................... 13 12
Pesquisa e desenvolvimento (FNDCT, MME e Projetos de P&D) (c) .. 941 855

1.016 942
(a) O valor referente ao período de julho 2012 a junho de 2013 foi estabelecido
pelo Despacho ANEEL nº 2.513, de 7 de agosto de 2012. (b) O valor referente
ao período de julho 2012 a junho 2013 foi estabelecido pelo Despacho ANEEL nº
2.368, de 18 de julho de 2012. (c) No exercício de 2012, a ETAU realizou R$242
em despesas de projetos de P&D (R$239 em 2011).
15. Provisões para riscos trabalhistas, fiscais e cíveis
ACompanhia é parte emações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo aspec-
tos tributários, cíveis e trabalhistas. A Administração, com base na opinião de seus assesso-
res jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes e, consoante às práticas contábeis
adotadas no Brasil, constituiu provisão para passivos contingentes em montante conside-
rado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

2012 2011
Cíveis.......................................................................................... 321 321
Os valores apresentados acima estão classificados no passivo não circulante e não pos-
suem depósito judicial contabilizado do ativo. O montante provisionado está relacionado
à discussão dos valores a pagar referentes à faixa de servidão, bem como relativas à
cobrança pela ANEEL das diferenças apuradas no cálculo da Tarifa de Uso dos Sistemas
Elétricos de Transmissão (TUST). Em31 de dezembro de 2012, existiamoutros processos
cíveis e trabalhistas avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível,
no montante de R$222, sendo R$201 em contingências cíveis e R$21 em contingências
trabalhistas (R$200 em 31 de dezembro de 2011, sendo R$179 em contingências cíveis
e R$21 em contingências trabalhistas), para os quais nenhuma provisão foi constituída,
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabili-
zação. A Lei Complementar nº 87/96 prevê a aplicação do ICMS sobre o valor da receita
oriunda do transporte de mercadorias e serviços, sendo uma parcela relativa ao estado de
origem e outra relativa ao estado de destino. A Administração da Companhia e seus con-
sultores jurídicos entendem que a receita proveniente do uso da rede de transmissão de
energia elétrica não se refere ao transporte de energia elétrica, mas sim à disponibilização
da linha para tal fim. O volume de energia transmitido é determinado pelo O.N.S e varia ao
tempo, podendo ser nulo em alguns períodos, sem afetar as receitas, e pode ter origem e
destino trocados segundo as exigências da rede de transmissão. Por essa razão, a Admi-
nistração, amparada em pareceres obtidos de seus consultores jurídicos, entende que o
risco de uma eventual cobrança de tal imposto é remota e nenhuma provisão para ICMS
a recolher foi contabilizada. Adicionalmente, a Administração entende que, em caso de in-
cidência de ICMS, a RAP seria objeto de revisão e recomposição tarifária junto à ANEEL.
16. Imposto de renda e contribuição social
As declarações de imposto de renda e contribuição estão sujeitas à revisão
por parte das autoridades fiscais por 5 (cinco) anos a partir de sua data-base.
Os impostos e demais contribuições estão igualmente sujeitos à revisão e

eventual tributação, variando o prazo de prescrição, em cada caso. Correntes
- A Companhia calculou o imposto de renda e a contribuição social sobre o
lucro líquido com base no regime do lucro presumido. Em 31 de dezembro de
2012, a conciliação da despesa de imposto de renda e de contribuição social,
calculadas pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e debitada em
resultado é demonstrada como segue: 2012 2011

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita operacional bruta......................................................... 29.730 29.730 38.381 38.381
(+) Provisão parcela variável.................................................... - - 116 116
(+) Parcela antecipada - Superávit/Déficit............................... 218 218 414 414
(+) Ajuste per. anteriores - PA rede fronteira e ciclo anterior. - - 125 125
(+) Ajuste Novas Regras Lei 11.638/07 e 11.941/09............. 983 983 (8.807) (8.807)

30.931 30.931 30.229 30.229
Percentual .................................................................................. 8% 12% 8% 12%

2.474 3.711 2.418 3.627
Demais receitas:
Rendas de aplicação financeira............................................... 560 560 781 781
Variaçõesmonetárias ............................................................... 808 808 1.016 1.016
Outras......................................................................................... 1 1 1 1

1.369 1.369 1.798 1.798
Base de cálculo ........................................................................ 3.843 5.080 4.216 5.425
Imposto de renda - 15% ........................................................... 577 - 632 -
Adicional imposto de renda - 10%........................................... 360 - 398 -
Contribuição social - 9%........................................................... - 457 - 488
Total despesa ............................................................................ 937 457 1.030 488
Total IRPJ e CSLL..................................................................... 1.394 1.518
Diferidos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registra-
dos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias
entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil,
incluindo-se dentre elas, os ajustes decorrentes das Leis nos 11.638/07 e
11.941/09 em função da adoção do Regime Tributário de Transição (RTT).

2012 2011
Imposto de renda ..................................................................... 19 (201)
Contribuição social ................................................................... 11 (109)

30 (310)
17. Patrimônio líquido
Capital social - Em 31 de dezembro de 2012 e 2011 o capital social totalmente
integralizado era de R$34.895, representado por 34.895.364 ações ordinárias
nominativas sem valor nominal, ao preço de R$1 por ação. A composição
acionária em 31 de dezembro de 2012 e 2011 era a seguinte:

Acionistas

Nº de ações
ordinárias in-
tegralizadas

Percentual
do capital

integralizado (%)
Transmissora Aliança de Energia
Elétrica S.A. - Taesa....................................... 18.349.309 52,5838
Eletrosul Centrais Elétricas S.A. - Eletrosul ..... 9.566.983 27,4162
DME Energética S.A. - DME 3.489.536 10,0000
Companhia Estadual de Geração e
Transmissão de Energia Elétrica – CEEE-GT 3.489.536 10,0000
Total ................................................................. 34.895.364 100,00
Os titulares de ações ordinárias têm direito a um voto por ação na Assembleia
Geral. Apesar da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. deter a maio-
ria das ações da ETAU, foi assinado um Acordo de Acionistas que confere o
controle compartilhado da Companhia entre os mesmos. Reserva de lucros:
a. Reserva legal - constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada
exercício social nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do
capital social. b. Outras reservas de lucros (reserva especial) - constituídas
com todo ou parte do lucro remanescente com a finalidade de: • compensar,
em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada pro-
vável ou estimável; e • utilização futura em conformidade com o orçamento
anual ou plurianual de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral.
O aludido orçamento é aprovado anualmente em Assembleia Geral Ordiná-
ria que delibera sobre as demonstrações financeiras do exercício. Em 31 de
dezembro de 2012 foi adicionado ao saldo da reserva especial o valor de
R$5.041, referentes à parte do lucro do exercício não distribuída depois da
constituição da reserva legal e provisão dos dividendos mínimos obrigató-
rios (R$13.282 em 31 de dezembro de 2011). Considerando a proposta de
destinação do resultado do exercício de 2012, o saldo de reservas de lucros
ultrapassou o capital social da Companhia. De acordo com o artigo 199 da Lei
nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre a
aplicação do excesso. A Administração apresentará na próxima Assembleia
Geral a sua proposta para a aplicação do valor que ultrapassou o capital
social da Companhia.
Proposta de destinação do resultado do exercício de 2012
Lucro do exercício ......................................................................... 18.091
- Reserva legal (5%)..................................................................... (905)
- Dividendos obrigatórios (1%) ..................................................... (172)
- Dividendos adicionais propostos................................................ (11.973)
- Reserva especial........................................................................ (5.041)
Proposta de destinação do resultado do exercício de 2011
Lucro do exercício ......................................................................... 25.331
- Reserva legal (5%)..................................................................... (1.267)
- Dividendos obrigatórios (1%) ..................................................... (241)
- Dividendos adicionais propostos................................................ (10.541)
- Reserva especial........................................................................ (13.282)
Ratificação da proposta de destinação do resultado do exercício de 2011 - Em
Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de abril de 2012, os acionistas
aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício de 2011, conforme pro-
posta supracitada.
18. Dividendos a Pagar 2012 2011
Dividendos a pagar a Taesa .......................................... 1.027 988
Dividendos a pagar a Eletrosul....................................... 537 515
Dividendos a pagar a DME............................................. 195 188
Dividendos a pagar a CEEE........................................... 195 188

1.954 1.879
O Estatuto Social da Companhia prevê o pagamento de dividendos anual mí-
nimo obrigatório de 1%, calculado sobre o lucro líquido do exercício apurado
na forma da Lei nº 6.404/76. Em dezembro de 2012 os dividendos a pagar
foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e regis-
trados como obrigação no passivo circulante no valor de R$172 (R$241em 31
de dezembro de 2011). No dia 23 de março de 2011, a Assembleia Geral Or-
dinária e Extraordinária deliberou pelo pagamento de R$10.338 até o dia 31
de dezembro de 2011, a título de dividendos referentes ao exercício de 2010.
Em 22 de julho de 2011, a Companhia, obteve anuência ao BNDES - Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para o pagamento dos
dividendos, referente o exercício de 2010. Em decorrência de fatores macro-
econômicos e por força das restrições impostas pela conta-reserva BNDES,
não foi possível efetuar o pagamento integral do montante total de dividendos
declarados até 31 de dezembro de 2011. Desta forma, em 28 de dezembro
de 2011 foi pago o valor de R$8.700 e em 26 de março de 2012 o saldo rema-
nescente de R$1.638. Pelo mesmo motivo, durante o exercício de 2012, não
foi possível o pagamento da totalidade dos dividendos relativos ao exercício
de 2011, aprovados pela Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de abril
de 2012. Desta forma, em 31 de dezembro de 2012 o saldo de dividendos a
pagar era composto da seguinte forma:
Dividendos referentes ao exercício de 2011 ............................. 1.782
Dividendos obrigatórios referentes ao exercício de 2012 ......... 172

1.954
19. Cobertura de seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens
sujeitos aos riscos considerando a natureza de sua atividade. As premissas
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma
auditoria de demonstrações financeiras, e consequentemente não foram revi-
sadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2012,
a Companhia possui cobertura de seguros contra incêndio, riscos diversos
para os investimentos realizados durante o período de construção da linha de
transmissão, assim como cobertura de responsabilidade civil de diretores e
administradores - D&O. A ETAU bem como outras companhias relevantes do
setor, não mantêm seguros contra prejuízos em suas linhas de transmissão,
mantendo apenas seguros em relação aos danos em suas subestações, edi-
ficações e demais instalações. Esse fato é uma consequência das coberturas
compreendidas nas apólices não serem compatíveis com os riscos efetivos e
os prêmios cobrados no mercado das seguradoras e resseguradoras serem
demasiadamente elevados.

Responsabilidade Civil
Seguradora Vigência Taxa LMI * Prêmio Total

Tokio Marine
19/08/12 a
19/08/13 0,0057% 10.000 1

Risco Operacional (Subestações, Almoxarifado, Instalações Prediais)

Seguradora Vigência

LMI *
Subes-
tações

Almoxarifados e
instalações prediais

Valor em
Risco

Prêmio
Total

Bradesco
Seguros

19/08/12 a
19/08/13 20.000 15.982 14.876 11

* LMI - Limite máximo de indenização.
20. Instrumentos Financeiros
Gerenciamento de riscos: Visão geral - A Companhia apresenta exposição
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco
de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional.
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada
um dos riscos supracitados, e os objetivos da Companhia com relação ao
gerenciamento de risco e ao gerenciamento de capital. Estrutura de geren-
ciamento de risco - O gerenciamento de risco da Companhia visa identificar
e analisar os riscos aos quais está exposta, para definir limites e controles de
riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Com-
panhia, por meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empre-
gados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha
o cumprimento do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos,
e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos
riscos enfrentados pela Companhia. Tipos de risco: Riscos de crédito - é o
risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de
uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes
em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente prove-
niente das contas a receber de clientes, e de instrumentos financeiros confor-
me apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito - o valor contábil para
os ativos financeiros abaixo relacionados representa a exposição máxima do
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações
financeiras foi:
Ativos financeiros Nota 2012 2011
Caixa e equivalentes de caixa........................... 4 2.151 1.283
Depósitos vinculados e outros investimentos.... 5 3.532 3.402
Clientes.............................................................. 6 3.374 2.992
Ativo financeiro.................................................. 6 122.962 119.843
Depósitos judiciais............................................. 10 153 147

132.172 127.667
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• Caixas e equivalentes de caixa, depósitos vinculados e outros investimen-
tos: Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia detinha caixa e equivalentes de
caixa, depósitos vinculados e outros investimentos de R$5.683 (R$4.685 em 31
de dezembro de 2011), os quais representam sua máxima exposição de crédi-
to sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa, depósitos vinculados
e outros investimentos são mantidos com bancos e instituições financeiras de
primeira linha, o que caracteriza uma grande probabilidade de que nenhuma con-
traparte falhe em cumprir com suas obrigações. • Clientes e ativo financeiro: A
Administração entende que não é necessária a contabilização de provisão para
devedores duvidosos em relação aos seus clientes considerando que o CUST -
Contrato de Uso do Sistema de Transmissão, celebrado entre o O.N.S. (Operador
Nacional do Sistema), as concessionárias de transmissão e o usuário, tem como
um de seus objetivos: “Estabelecer os termos e as condições que irão regular a
administração pelo O.N.S. da cobrança e da liquidação dos encargos de uso da
transmissão e a execução do sistema de garantias, atuando por conta e ordem
das concessionárias de transmissão”. São instrumentos financeiros que garantem
o recebimento dos valores devidos pelos usuários às concessionárias de trans-
missão e ao O.N.S., pelos serviços prestados e discriminados no CUST: • Contra-
to de Constituição de Garantia - CCG; e • Carta de Fiança Bancária - CFB. Abaixo
descrevemos as principais vantagens destes mecanismos de proteção: • Riscos
diluídos, pois todos os usuários pagam a todos os transmissores; • As garantias
financeiras são fornecidas individualmente pelos usuários; e • Negociações de
pagamento são feitas diretamente entre transmissores e usuários. No caso de
não pagamento, a Companhia, como agente de transmissão, poderá solicitar ao
O.N.S. o acionamento centralizado da garantia bancária do usuário relativa ao
contrato de constituição de garantia ou carta de fiança bancária. Risco de liquidez
- Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem
da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível,
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao ven-
cerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O fluxo de pagamentos de
financiamento é detalhado na nota explicativa nº 13. A Companhia tem um finan-
ciamento bancário garantido que contém uma clausula restritiva (covenants). O
não cumprimento desta clausula restritiva pode exigir que a Companhia pague o
financiamento antes da data indicada na tabela de fluxos de pagamentos deta-
lhada na nota explicativa nº 13. Riscos de mercado - É o risco que alterações nos
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, impactem
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e con-
trolar as exposições aos riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e
ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial - A Companhia está sujeita ao
risco de moeda no financiamento indexado em uma moeda diferente da moeda
funcional da Companhia, o Real (R$). Em 31 de dezembro de 2012 a Companhia
possui R$5.670 (16.17%) de sua dívida total atrelada à taxa de câmbio (cesta
de moeda composta principalmente pelo dólar americano). Desta forma eventual
desvalorização da moeda local em relação à moeda estrangeira poderá impactar
negativamente o resultado da Companhia, a saber:

Efeito líquido resultado/patrimônio
líquido em 2012 - aumento/(redução)

Financiamentos Exposição Risco
Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deteriora-

ção de 50%)
BNDES -
Cesta de moedas 5.670

Alta do
dólar (20) (1.587) (3.155)

Total ..................... 5.670 (20) (1.587) (3.155)

Fator utilizado:
Fator em
31/12/12

Cenário
provável*

Cenário A (dete-
rioração de 25%)

Cenário B (dete-
rioração de 50%)

Cesta de
moedas............ 0,040086 0,040214 0,050267 0,060320
* Fonte: O fator utilizado no cenário provável foi estimado com base nas ex-
pectativas de mercado divulgadas em 4 de Janeiro de 2013, pelo Banco Cen-
tral por meio de relatórios de estimativas em seu site. Os cenários A e B foram
estimados com uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente, acima da
expectativa provável. As outras variáveis envolvidas na transação não foram
alteradas para os cálculos acima. Risco de taxa de juros - Refere-se aos im-
pactos nas taxas de juros variáveis sobre despesas financeiras decorrentes
de financiamento e também sobre as receitas financeiras oriundas das apli-
cações financeiras. Perfil - O perfil dos instrumentos financeiros relevantes
remunerados por juros variáveis da Companhia era:
Instrumentos financeiros por indexador Nota 2012 2011
Aplicações financeiras, depósitos vinculados
CDI ......................................................................... 4 e 5 4.542 3.628
Financiamentos
TJLP ....................................................................... 13 29.404 35.218
Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa variável -
Aplicações Financeiras e Depósitos Vinculados

Efeito líquido resultado/patrimônio
líquido em 2012 - aumento/(redução)

Aplicações
financeiras Exposição Risco

Cenário
provável

Cenário A
(deterioração

de 25%)

Cenário B
(deteriora-

ção de 50%)

CDI ................... 4.542
Queda da

taxa (277) (348) (418)
Total.................. 4.542 (277) (348) (418)

Taxas utilizadas:
Taxa em
31/12/12

Cenário
provável*

Cenário A (dete-
rioração de 25%)

Cenário B (dete-
rioração de 50%)

CDI(%).................... 6,90%** 7,25% 5,44% 3,63%
* Fonte: A taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas ex-
pectativas de mercado divulgadas em 4 de Janeiro de 2013, pelo Banco Cen-
tral por meio de Relatório Focus. Os cenários A e B foram estimados com uma
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, acima da expectativa provável.
Nos cálculos dos cenários foi considerada uma rentabilidade de 100% do
CDI. As outras variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas
para os cálculos acima. ** A taxa CDI média em 2012 foi de aproximadamente
8,44% a.a. Análise de sensibilidade de valor justo para instrumentos de taxa
variável - Financiamentos

Efeito líquido resultado/patrimônio
líquido em 2012 - aumento/(redução)

Financiamentos Exposição Risco
Cenário
provável

Cenário A
(deteriora-

ção de 25%)

Cenário B
(deteriora-

ção de 50%)

TJLP ..................... 29.404
Alta da
taxa 86 (658) (1.402)

Total ..................... 29.404 86 (658) (1.402)

Taxas utilizadas:
Taxa em
31/12/12

Cenário
provável*

Cenário A (dete-
rioração de 25%)

Cenário B (dete-
rioração de 50%)

TJLP ..................... 5,50%** 5,00% 6,25% 7,50%
*Fonte: A taxa utilizada no cenário provável foi estimada com base nas expectati-
vas de mercado disponíveis em 4 de Janeiro de 2013 no site do BNDES. Os cená-
rios A e B foram estimados com uma deterioração de 25% e 50%, respectivamen-
te, acima da expectativa provável. Nos cálculos dos cenários foi considerado o
spread de 4% da TJLP. As outras variáveis envolvidas na transação não foram
alteradas para os cálculos acima. ** A TJLP média em 2012 foi de aproximada-
mente 5,75% a.a. Risco de inflação - A receita da Companhia é atualizada anual-
mente por índices de inflação. Em caso de deflação a concessionária terá sua re-
ceita reduzida. Em caso de repentino aumento da inflação a concessionária
poderia não ter a sua receita ajustada tempestivamente e com isso incorrer em
impactos nos resultados. Risco de captação - A Companhia poderá enfrentar difi-
culdades na captação de recursos com custos e prazos de reembolso que sejam
adequados ao seu perfil de geração de caixa e/ou suas obrigações de reembolso
de dívida. Risco operacional - É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorren-
tes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais
surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é admi-
nistrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos
à sua reputação, e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de con-
trole que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais de
cada concessão é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é apoiada
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de
riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada
de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências para
a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências
regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências
para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a adequação de
controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados; • Exigências de re-
portar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Desenvolvimento
de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento profissional; • Pa-
drões éticos e comerciais; e • Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz.
Riscos Regulatórios - A Companhia está sujeito a extensa legislação e regulação
governamental emitida pelos seguintes órgãos: Ministério de Minas e Energia
(MME), a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS) e ao Ministério do Meio Ambiente. Risco de seguros - A

Companhia contrata seguros de risco operacional e de responsabilidade civil para
suas subestações. Apesar de a Companhia adotar os critérios de contratação dos
seguros de risco operacional e responsabilidade civil com intuito de utilizar as me-
lhores práticas adotadas por outras empresas representativas do setor, que con-
siste em segurar os equipamentos mais relevantes e significativos para a opera-
ção, mantendo-os com elevados níveis de segurança aos potenciais sinistros,
alguns tipos de danos em linhas de transmissão contra prejuízos decorrentes de
incêndios, raios, explosões, curto-circuitos e interrupções de energia elétrica não
são cobertos por tais seguros, o que poderia acarretar custos e investimentos adi-
cionais significativos. Risco de interrupção do serviço - Em caso de interrupção do
serviço, a Companhia estará sujeito à redução de sua receita por meio da aplica-
ção de algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da duração da indis-
ponibilidade dos serviços. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos po-
dem ser muito relevantes para a Companhia. Risco de construção e
desenvolvimento das infraestruturas - Caso a Companhia expanda os seus negó-
cios através da construção de novas instalações de transmissão poderá incorrer
em riscos inerentes a atividade de construção, atrasos na execução da obra e
potenciais danos ambientais que poderão resultar em custos não previstos e/ou
penalidades. Os atrasos de construção de novas instalações podem estar ligados
ao fato de Companhia depender de terceiros para fornecer os equipamentos utili-
zados em suas instalações e, por isso, estão sujeitas a aumentos de preços e fa-
lhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega dos equipamentos ou
a entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar as ativida-
des da Companhia e ter um efeito adverso relevante nos resultados da Compa-
nhia. Adicionalmente, devido às especificações técnicas dos equipamentos utiliza-
dos em suas instalações, a Companhia têm à disposição poucos fornecedores e,
para determinados equipamentos, um único fornecedor. Caso algum fornecedor
descontinue a produção ou interrompa a venda de qualquer dos equipamentos
adquiridos pela Companhia, esta poderá não ser capaz de adquirir tal equipamen-
to com outros fornecedores. Neste caso, a prestação dos serviços de transmissão
de energia elétrica pela Companhia poderá ser afetada de forma relevante, e a
Companhia poderá ser obrigada a realizar investimentos não previstos, de forma a
desenvolver ou custear o desenvolvimento de nova tecnologia para substituir o
equipamento indisponível, o que poderá impactar negativamente a condição finan-
ceira e os resultados operacionais da Companhia. Risco técnico - A infraestrutura
da Companhia é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas por
normas locais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou for-
ça maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os pre-
vistos pelo projeto original. Nestes casos, os custos necessários para a recoloca-
ção das instalações em condições de operação devem ser suportados pela
Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades de suas linhas de transmissão
não gerem redução das receitas (Parcela Variável). Risco de contencioso - A Com-
panhia está envolvida em diversos processos judiciais e administrativos, dos quais
até hoje não é possível conhecer seu êxito final. A Companhia apresenta em suas
demonstrações financeiras o valor total considerado adequado para suprir tais
contingências. Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma
sólida base de capital para manter a confiança do investidor, do credor e do mer-
cado, e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retor-
nos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades opera-
cionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também monitora o nível
de dividendos para acionistas ordinários. A Diretoria procura manter um equilíbrio
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de financiamen-
tos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital sau-
dável. Não houve alterações na abordagem da Companhia à administração de
capital durante o exercício. Classificações contábeis e valores justos: No que
tange ao cálculo dos valores justos, para os principais saldos sujeitos a alterações
entre os valores contábeis e valores justos, consideramos: • Caixa e equivalentes
de caixa: contas correntes valorizadas conforme posições dos extratos bancários
e aplicações financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da apresentação das
demonstrações financeiras. • Depósitos vinculados e outros investimentos:
aplicações financeiras valorizadas pela taxa do CDI na data da apresentação das
demonstrações financeiras. • Clientes: a Administração considera que os saldos
contábeis de clientes, classificados como “empréstimos e recebíveis” e mensura-
dos pelo custo amortizado, se aproximam dos seus valores justos, principalmente
por terem prazo de recebimento médio de 45 dias, prazo previsto pela O.N.S. •
Ativo financeiro: o ativo financeiro no início da concessão é mensurado ao valor
justo e posteriormente mantido ao custo amortizado. No início de cada concessão,
a taxa interna de retorno é calculada baseada no custo de capital próprio e esta
auferida através de componentes internos e de mercado. Em 31 de dezembro de
2012 a Companhia adotou a metodologia de apuração do valor justo do ativo finan-
ceiro, através do recálculo da taxa interna de retorno. Desta forma, o valor justo do
ativo financeiro mantido pela Companhia foi determinado de acordo com modelo
de precificação baseado em análise do fluxo de caixa descontado e utilizando a
taxa interna de retorno atualizada. A taxa interna de retorno atualizada considera
a alteração dos componentes do custo de capital próprio considerados variáveis
de mercado e mantém as demais premissas utilizadas no início da concessão. Os
componentes considerados variáveis de mercado são a inflação americana e a
taxa livre de risco, tendo sido esses componentes atualizados com base nas infor-
mações disponíveis em 31 de dezembro de 2012. • Fornecedores: O valor justo
para os fornecedores é idêntico ao saldo contábil, uma vez que têm prazo de pa-
gamento médio de 60 dias. • Financiamentos: O valor justo para o financiamento
com o BNDES é idêntico ao saldo contábil, uma vez que não existem instrumentos
similares, com vencimentos e taxas de juros comparáveis. O valor justo dos ativos
e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados nas
demonstrações financeiras, são os seguintes:

2012 2011

Ativos financeiros Nota
Valor

contábil
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Caixa e equivalentes de caixa.......................... 4 2.151 2.151 1.283 1.283
Depósitos vinculados e outros Investimentos. 5 3.532 3.532 3.402 3.402
Clientes............................................................... 6 3.374 3.374 2.992 2.992
Ativo financeiro................................................... 6 122.962 160.331 119.843 119.843

132.019 169.388 127.520 127.520
Passivos financeiros
Financiamentos ................................................. 13 35.074 35.074 41.467 41.467
Fornecedores..................................................... 164 164 39 39

35.238 35.238 41.506 41.506
Abaixo segue a classificação dos ativos e passivos financeiros:

2012 2011

Ativos
financeiros Nota

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e

recebíveis Total

Valor justo
através do
resultado

Emprés-
timos e

recebíveis Total
Caixa e equiva-
lentes de caixa... 4 2.151 - 2.151 1.283 - 1.283
Depósitos vin-
culados e outros
investimentos..... 5 - 3.532 3.532 - 3.402 3.402
Clientes............... 6 - 3.374 3.374 - 2.992 2.992
Ativo financeiro... 6 - 122.962 122.962 - 119.843 119.843

2.151 129.868 132.019 1.283 126.237 127.520
2012 2011

Passivos financeiros Nota Outros passivos financeiros
Financiamentos .............................. 13 35.074 41.467
Fornecedores ................................. 164 39

35.238 41.506
Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os dife-
rentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: Preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível
2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços). • Nível 3: Premissas, para o ativo ou passivo, que não são basea-
das em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Não houve
instrumentos financeiros alocados ao Nível 1 e ao Nível 3, e não ocorreram
transferências de níveis no período observado. Em 31 de dezembro de 2012,
a classificação e mensuração dos principais instrumentos financeiros estão
descritas a seguir: 2012

Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa............ 4 - 2.151 - 2.151
Total de ativos .................................... - 2.151 - 2.151

2011
Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Caixa e equivalentes de caixa............ 4 - 1.283 - 1.283
Total de ativos .................................... - 1.283 - 1.283
Atualmente, a Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
21. Lucro por Ação

2012 2011
Lucro do exercício ....................................................... 18.091 25.331
Quantidade de ações ordinárias.................................. 34.895 34.895
Lucro por ação ordinária - básico................................ 0,5184 0,7259
Lucro por ação ordinária - diluído................................ 0,5184 0,7259
A Companhia não possui instrumentos com efeito dilutivo.
22. Receita Operacional Líquida
Receita de disponibilização do sistema de transmissão de energia elétrica:
Refere-se à tarifa cobrada dos agentes do setor elétrico, incluindo os consu-
midores livres ligados na alta tensão, pela disponibilização da rede básica de
transmissão, de propriedade da Companhia, associada ao sistema interligado

brasileiro. Os valores a serem recebidos estão registrados no ativo, na rubrica
de “Clientes e Ativo financeiro”. Abaixo apresentamos a composição da recei-
ta operacional líquida da Companhia:

2012 2011
Operação e manutenção............................................... 11.359 11.698
Remuneração do ativo financeiro.................................. 18.371 26.683
Receita operacional bruta.............................................. 29.730 38.381
PIS e COFINS ............................................................... (1.069) (1.387)
Quota para RGR e P&D (a)........................................... (1.066) (1.169)
Deduções da receita...................................................... (2.135) (2.556)
Receita operacional líquida ........................................ 27.595 35.825
(a) Refere-se de encargos setoriais definidos pela Aneel e previstos em lei,
relativos a projetos com Pesquisa e desenvolvimentos (P&D) e a constituição
de Reserva global de reversão dos serviços públicos (RGR).
Conciliação entre a receita bruta e a receita registrada para fins tributáveis

2012 2011
Receita operacional bruta........................................... 29.730 38.381
(+/-) Efeitos de Ajustes Societários (a)....................... 983 (8.807)
Receita operacional bruta tributável ...................... 30.713 29.574
(a) Ajustes decorrentes da aplicação do ICPC01(R1) - Contratos de Concessão.
23. Receitas e Despesas Financeiras

2012 2011
Renda de aplicação financeira .................................... 560 781
Receitas financeiras .................................................... 560 781
Encargos de dívidas (BNDES) .................................... (3.519) (4.163)
Variação monetária líquida (BNDES).......................... (488) (715)
Outras despesas financeiras, líquidas......................... (121) (196)
Despesas financeiras .................................................. (4.128) (5.074)

(3.568) (4.293)
24. Compromissos Assumidos
Operação e manutenção da linha - Parte das atividades é realizada pela CEEE-GTE
- Companhia Estadual de Geração e Transmissão de Energia Elétrica - Rio Grande
do Sul e parte pela Eletrosul Centrais Elétricas S.A. Aspectos ambientais - A Política
Nacional do Meio Ambiente determina que o regular funcionamento de atividades con-
sideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer forma, causem
degradação do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento ambiental.
A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca o aten-
dimento na íntegra, de todos os comandos necessários à perfeita execução do objeto
de sua concessão, por meio da obtenção de todas as licenças ambientais relevantes
para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção de linhas de
transmissão e subestações. A Companhia adota práticas modernas de gestão empre-
sarial nos moldes das maiores companhias internacionais. O conceito de sustentabi-
lidade empresarial, baseado na gestão dos aspectos econômico, social e ambiental,
vem sendo adotado e por consequência, ensejou o desenvolvimento de um Sistema de
Gestão Ambiental (“SGA”). O SGA foi construído com base em uma política ambiental
única para a Companhia, sendo calcado nas normas ABNT - ISO 14001:2004 e ABNT
- ISO 14031:2004. O SGA é um processo ininterrupto, participativo e transversal, que
atinge diversas áreas da Companhia. A Política Ambiental da Companhia, documento
central do SGA, representa os compromissos socioambientais adotados. Dentre eles
destacam-se: (i) o cumprimento de requisitos legais; (ii) a minimização dos riscos am-
bientais; (iii) a prevenção da poluição; (iv) a preservação dos recursos naturais; (v) o
desenvolvimento sustentável; (vi) o atendimento das necessidades e expectativas de
suas partes interessadas; e (vii) a transmissão desses mesmos valores aos seus par-
ceiros e fornecedores. Além da Política Ambiental, são partes integrantes do SGA o
Manual de Gestão e o Manual de Programas Ambientais e Sociais. Nestes documentos
estão descritos os objetivos e as metas a serem cumpridos, os planos de ação, critérios,
indicadores de desempenho, processos de gestão, avaliação, monitoramento e revisão.
Segue abaixo o quadro detalhado das licenças ambientais expedidas à Companhia:

Trecho
Nº da licença
de operação

Data de
emissão Vencimento Renovação

Campos Novos -
Santa Marta 452/2005 05/10/2007 05/10/2014

Licença renovada
até 05/10/2014

Compensação Ambiental - Os contratos de execução de projetos de Compensação Am-
biental, de acordo com a determinação e aprovação do Órgão Ambiental, se encontram
em andamento, baseados nos cronogramas estabelecidos nos respectivos instrumen-
tos. • IBAMA - Em 12 de julho de 2012 a Companhia recebeu do IBAMA a quitação
formal dos investimentos de Compensação Ambiental imputados à Concessão em de-
corrência da implantação da LT Campos Novos - Santa Marta, por meio da execução
do Termo de Compromisso celebrado entre a Companhia e o Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo provisionado
para essa compensação ambiental era de R$0 (R$96 em 31 de dezembro de 2011). •
FUNAI - Em 19 de abril de 2012, foi celebrado o Termo de Compensação Ambiental nº
001/2012 entre ETAU e a FUNAI, em atendimento a Licença de Operação 452/2005.
Neste termo, intitulado “Termo de Compromisso”, cujo valor de aplicação é de R$790
foram estabelecidas as medidas compensatórias, destinadas à Terra Indígena Carretei-
ro, comunidade Kaingang, que deverão ser cumpridas pela ETAU até o final de 2013.
Ressalta-se que até o presente foi cumprido 90% das medidas estipuladas no referido
documento. Em 31 de dezembro de 2012 o saldo provisionado para essa compensação
ambiental era de R$247 (R$844 em 31 de dezembro de 2011). • Reposição Florestal
da ETAU junto à FEPAM/RS - Foi acordada entre as partes a aquisição de terreno
para consequente doação ao Estado do Rio Grande do Sul, como forma alternativa de
atendimento ao compromisso de Reposição Florestal imputado à ETAU. Assim, em 25
de julho de 2012, foi aprovado pelo Conselho de Administração, a respectiva aquisição.
A Companhia já possui a especificação do terreno com sua exata localização e está
concluindo as negociações com a FEPAM/RS. A estimativa é que o acordo de aquisição
do terreno seja celebrado no primeiro semestre de 2013. Em 31 de dezembro de 2012 e
2011 o saldo provisionado para essa compensação ambiental era de R$ 201.
25. Outras Informações
Diretoria - A Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 25 de
julho de 2012, deliberou a posse do Sr. Marcio Augusto Vasconcelos Nunes no
cargo de Diretor Presidente da ETAU, com todos os poderes, direitos e obri-
gações que lhe são atribuídos pelas leis e pelo Estatuto Social da Companhia.
Recuperação Judicial CELPA - Em 28 de fevereiro de 2012, a CELPA formulou
pedido de recuperação judicial, por meio do qual a empresa solicitante conse-
gue suspender toda e qualquer execução de créditos anteriores a esse pedido,
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. Com o deferimento do pedido pelo
Juiz, foi nomeado um administrador judicial que elaborou edital com os créditos
pendentes, que serão pagos no curso do processo, entre eles o da Companhia.
Ocorre que, no referido edital, não restou elencada a receita de transmissão de
todas as empresas do setor, referente à prestação de serviço nos meses de
janeiro (última parcela do AVC) e fevereiro de 2012, o que motivou a Compa-
nhia a proceder com a habilitação do referido crédito nos autos do processo de
recuperação judicial. Após todos os requerimentos de habilitação dos credores
e prévia análise do administrador judicial, foi apresentado o plano de recupera-
ção judicial pela CELPA, sendo posteriormente publicado o Quadro Geral de
Credores, junto com os pareceres de julgamento das habilitações de crédito
apresentadas, e o plano de recuperação judicial. As partes apresentaram suas
considerações ao plano, sendo designada Assembleia Geral de Credores, rea-
lizada em 1º de setembro de 2012, oportunidade em que restou homologado o
plano, decretando a recuperação judicial da CELPA. Após determinação do MM.
Juízo, intimando a Equatorial Energia a apresentar a proposta de aquisição da
CELPA, e após a realização de audiência com os representantes da ANEEL, da
Equatorial, da J&F Participações, da CELPA e do administrador judicial para de-
finição de alguns pontos, foi apresentada proposta de aquisição pela Equatorial.
Em 30 de outubro de 2012, a proposta de aquisição da Celpa pela Equatorial foi
aprovada pela ANEEL. Publicado aviso ao mercado pela Equatorial, em 05 de
novembro de 2012, formalizando a aquisição da Celpa. Em 31 de dezembro de
2012, o valor total dos créditos existentes em nome da Companhia era de R$54.
A Companhia não registra provisão para devedores duvidosos, pois possui me-
canismos de proteção estabelecidos no CUST - Contrato de Uso do Sistema de
Transmissão, celebrado entre o ONS, as concessionárias de transmissão e o
usuário (vide nota explicativa nº 20 - Riscos de crédito). Demonstrações Contá-
beis Societárias e Regulatórias - As demonstrações contábeis societárias estão
disponíveis no sítio dos acionistas da Companhia e as demonstrações contábeis
regulatória serão disponibilizadas no mesmo sítio à partir de 30 de abril de 2013
(http://ri.taesa.com.br/taesa2011/web/conteudo_pt.asp?idioma=0&conta=28&ti
po=37890) no item Outros documentos).
26. Eventos Subsequentes
Back-office TAESA x ETAU - Em 24 de janeiro de 2013 foi publicada no Diário
Oficial da União a anuência do contrato de prestação de serviços de back-
-office entre a Companhia e a Taesa no valor de R$49 mensais pelo prazo de
04(quatro) anos a contar desta aprovação.
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração
sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas reque-
rem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente
se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimen-
tos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficá-
cia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Empresa de Transmissão do Alto Uruguai S.A. em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adota-

das no Brasil. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos, também, a demonstração do valor
adicionado (“DVA”), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparada sob a responsabilidade da
Administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. Essa
demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião,
estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2011: As
demonstrações financeiras mencionadas no primeiro parágrafo incluem informações correspondentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2011, apresentadas para fins de comparação, obtidas das demonstrações financeiras do exercí-
cio findo naquela data, estas últimas preparadas originalmente antes das reclassificações descritas na nota explicativa
nº 2.7, que foram efetuadas para alterar essas demonstrações financeiras de 2011. As demonstrações financeiras cor-
respondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, como preparadas originalmente, foram anteriormente
auditadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório datado de 10 de fevereiro de 2012, o qual não
conteve nenhuma modificação. Como parte de nossos procedimentos de auditoria para as demonstrações financeiras
do exercício findo em 31 de dezembro de 2012, examinamos também as reclassificações descritas na nota explicativa nº
2.7, que foram efetuadas para alterar as informações constantes nas demonstrações financeiras do exercício findo em
31 de dezembro de 2011, apresentadas para fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes estão adequadamente
apresentados, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Não fomos contratados para auditar nem aplicar nenhum outro procedimento sobre as demonstrações financeiras da
Companhia referentes às cifras de 2011 e, portanto, não expressamos opinião nem nenhuma forma de asseguração
sobre as demonstrações financeiras daquele exercício tomadas em conjunto.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2013.
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